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DIREITO DE EMPRESA 

NOÇÕES HISTÓRICAS 

A divisão do direito privado: Direito Civil (comum) – Direito Comercial (especial); 

A fonte do Direito Comercial: Código Comercial LEI Nº 556, DE 25 DE JUNHO DE 1850; 

A “comercialização” do direito privado (dinamicidade, confiança, segurança e velocidade das relações). 

A EXPANSÃO DO DIREITO EMPRESARIAL 

Globalização econômica; 

Comércio eletrônico; 

Privatizações das empresas públicas; 

O Código Civil de 2002 e a disciplina da empresa; 

O primeiro passo em direção à reunificação do direito privado; 

Da figura do comerciante à do empresário. 

LIVRO II 

Do Direito de Empresa 

TÍTULO I 

Do Empresário 

TÍTULO VII 

Dos Atos Unilaterais 

TÍTULO VIII 

Dos Títulos de Crédito 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

O CONCEITO DE EMPRESÁRIO E SEUS ELEMENTOS CARACTERIZADORES 

Na ciência econômica, é empresário quem organiza os fatores da produção e, os combinando, cria novas riquezas; 

Capital (bens), mão-de-obra (trabalho) e natureza; 

Os elementos que definem a atividade de empresa pela ciência econômica são reencontrados na definição do Código Civil que diz: 

Art. 966 - Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. 

Profissionalismo (especialização), para atingir o mercado; 

Organização econômica (complexo de bens organizados e de colaboradores); 

Atividade (série coordenada de atos); 

Economicidade (produção de riqueza); 

Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados. 

Parágrafo único. A atividade pode restringir-se à realização de um ou mais negócios determinados. 

Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa. 

TITULARIDADE E RISCO DE EMPRESA: O USO DO NOME 

No exercício da atividade de empresa podem intervir mais de um sujeito com vários títulos e várias funções. 

Surge então a necessidade de identificar qual entre eles compete a qualificação de empresário, qual entre eles é o titular da empresa. 

Esta identificação é importante porque o sujeito assim identificado é aquele a quem se imputará o risco da empresa: aquele que deve pagar os débitos da empresa e suportar sobre o próprio patrimônio os relativos prejuízos. 

Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. (CLT) 

Para identificar o empresário, o Código Civil não usa um critério substancial e sim um critério formal: o empresário não é necessariamente aquele que de fato exerce atividade de gestão da empresa e sim é aquele em cujo nome a atividade é exercida. 

Art. 968. A inscrição do empresário far-se-á mediante requerimento que contenha: 

I - o seu nome, nacionalidade, domicílio, estado civil e, se casado, o regime de bens; 

Freqüentemente o critério formal coincide com aquele substancial: quando o empresário exerce ele mesmo, no próprio nome, a atividade de gestão da empresa. 

Mas há hipóteses em que os dois elementos se separam: o empresário que suporta o risco da empresa é um sujeito diverso daquele que de fato a exerce (não no próprio nome mas no nome do primeiro). 

São os casos de substituição no exercício da empresa 

CAPACIDADE E SUBSTITUIÇÃO NO EXERCÍCIO DA EMPRESA 

Capacidade empresarial, capacidade de agir, impedimento e inabilitação: 

Art. 972. Podem exercer a atividade de empresário os que estiverem em pleno gozo da capacidade civil e não forem legalmente impedidos. 

A substituição no exercício da empresa pode ocorrer por vontade do próprio empresário ou por disposição legal (vontade do legislador). 

A substituição legal ocorre quando o titular da empresa é um incapaz de agir (a lei distingue entre incapaz absoluto e relativo). 

Quando o titular da empresa é um incapaz absoluto (menor ou interdito), a substituição, e a conseqüente cisão entre titularidade e gestão da empresa, são inevitáveis. 

Art. 974. Poderá o incapaz, por meio de representante ou devidamente assistido, continuar a empresa antes exercida por ele enquanto capaz, por seus pais ou pelo autor de herança. 

Nesses casos fica vinculado o exercício da empresa a autorização judicial (para a verificação dos riscos e da conveniência. 

§ 1o Nos casos deste artigo, precederá autorização judicial, após exame das circunstâncias e dos riscos da empresa, bem como da conveniência em continuá-la, podendo a autorização ser revogada pelo juiz, ouvidos os pais, tutores ou representantes legais do menor ou do interdito, sem prejuízo dos direitos adquiridos por terceiros. 

A proteção conferida ao incapaz (exceção à regra da responsabilidade patrimonial do empresário). 

§ 2o Não ficam sujeitos ao resultado da empresa os bens que o incapaz já possuía, ao tempo da sucessão ou da interdição, desde que estranhos ao acervo daquela, devendo tais fatos constar do alvará que conceder a autorização. 

Previsão do CPC de substituição na empresa 

Art. 677. Quando a penhora recair em estabelecimento comercial, industrial ou agrícola, bem como em semoventes, plantações ou edifício em construção, o juiz nomeará um depositário, determinando-lhe que apresente em 10 (dez) dias a forma de administração. 

Tem-se substituição voluntária quando o titular da empresa, por livre iniciativa, confia a outrem, o mandatário, ou seja uma pessoa que, fornida de poderes de representação, gere a empresa em nome e por conta do titular (art. 140 do Código Comercial). 

O empresário não é o mandatário e sim o comitente, mesmo que de fato não dirige e não controla a sua empresa. 

CLASSIFICAÇÕES E DISCIPLINAS DOS EMPRESÁRIOS 

As leis prevêem regras aplicáveis aos empresários em quanto tais, e, portanto, a todo tipo de empresário: por exemplo, as regras sobre a propriedade industrial e a lealdade da concorrência. LEI Nº 9.279, DE 14 DE MAIO DE 1996. 

Art. 1º Esta Lei regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial. 

Art. 2º A proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, considerado o seu interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País, efetua-se mediante: 

        I - concessão de patentes de invenção e de modelo de utilidade; 

        II - concessão de registro de desenho industrial; 

        III - concessão de registro de marca; 

        IV - repressão às falsas indicações geográficas; e 

        V - repressão à concorrência desleal. 

Entretanto, os empresários não são todos iguais, sobretudo do ponto de vista econômico: do micro e pequeno empresário artesanal individual à empresa multinacional sob forma de S/A com milhares de empregados. 

Esta diferenciação se traduz também no plano jurídico: a lei distingue várias categorias de empresários, e a cada uma delas reserva uma determinada disciplina, que integra a disciplina geral da empresa. 

As classificações jurídicas dos empresários se dão em base a vários critérios: 

a) com base ao tipo de atividade exercida, se distinguem empresários mercantis e empresários rurais ou agrícolas. 

Art. 971. O empresário, cuja atividade rural constitua sua principal profissão, pode, observadas as formalidades de que tratam o art. 968 e seus parágrafos, requerer inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, caso em que, depois de inscrito, ficará equiparado, para todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro. 

b) com base nas dimensões econômicas do empresário, se distinguem em micro e pequenos empresários e empresários que não o são; 

LEI No 9.841, DE 5 DE OUTUBRO DE 1999. (Institui o Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, dispondo sobre o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido previsto nos arts. 170 e 179 da Constituição Federal); 

c) com base à qualidade do sujeito que exerce o controle da empresa, se distinguem em empresas privadas e empresas públicas; 

d) e por fim, segundo que a empresa seja exercida por um único indivíduo ou por uma organização, se distinguem em empresas individuais e empresas coletivas (nas quais o empresário é uma sociedade). 

Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados. 

Parágrafo único. A atividade pode restringir-se à realização de um ou mais negócios determinados. 

Art. 982. Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro (art. 967); e, simples, as demais. 

O ESTATUTO DOS EMPRESÁRIOS MERCANTIS 

Os empresários comerciais (ou mercantis) são aqueles que exercem uma atividade “comercial”. 

Essa definição não coincide com a linguagem da economia e com a linguagem comum: para essa última, atividade comercial é somente aquela que diz respeito à distribuição de bens, e por isso se distingue de outras atividades econômicas (industriais, de transporte, bancárias, de seguros, de serviços, etc). 

A definição de empresa mercantil serve para diferenciar as atividades acima da atividade rural ou agrícola. 

As cinco categorias de atividades mercantis são: 

 a) atividades industriais dirigidas à produção de bens ou de serviços: compreendem todas as empresas que produzem bens diversos dos produtos agrícolas e empresas que produzem serviços (telefônicas, televisão, hotéis, etc.) 

b) atividade intermediária na circulação (distribuição) de bens: é aquela que na linguagem econômica se define comercial (comércio varejista e atacadista) 

c) atividade de transporte por terra, água e por ar: pode tratar-se de transporte de pessoas ou de coisas; 

d) atividade de banco e de seguros; 

e) outras atividades auxiliares e conexas das precedentes: corretagem, representantes comerciais, agências de publicidade e outras. 

As regras que formam o estatuto do empresário mercantil impõem-lhe prescrições, ônus e responsabilidades, essenciais para a proteção do público que entra em contato com a empresário, em particular, de seus credores. 

Primeiro é a obrigação de inscrição no registro das empresas: é um meio para dar publicidade à sua existência e aos fatos que lhe dizem respeito. 

Art. 967. É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua atividade. 

Art. 971. O empresário, cuja atividade rural constitua sua principal profissão, pode, observadas as formalidades de que tratam o art. 968 e seus parágrafos, requerer inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, caso em que, depois de inscrito, ficará equiparado, para todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro. 

CAPÍTULO I
Do Registro 

Art. 1.150. O empresário e a sociedade empresária vinculam-se ao Registro Público de Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais, e a sociedade simples ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o qual deverá obedecer às normas fixadas para aquele registro, se a sociedade simples adotar um dos tipos de sociedade empresária. 

LEI Nº 8.934, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994: 

Dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e dá outras providências. 

Segundo é a obrigação de manter a escrituração contábil (art. 1.179): que consiste num instrumento de controle sobre as atividades do empresário, facilitando a prova de suas relações com terceiros (principalmente com seus credores). 

Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico. 

Terceiro é a sujeição à falência (procedimento de execução coletiva sobre o patrimônio do empresário insolvente) e a possibilidade de se valer do procedimento de recuperação. 

Art. 1o Esta Lei disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, doravante referidos simplesmente como devedor. 

Fazem exceção a essas regras o empresário rural, o micro e pequeno empresário, as empresas públicas 

A ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

Os empresários e as sociedades empresárias (a exceção dos pequenos empresários, estão obrigados à regular manutenção de escrituras contábeis, que documentem o desenvolvimento, o estado patrimonial e econômico da atividade empresarial). 

Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico. 

§ 1o Salvo o disposto no art. 1.180, o número e a espécie de livros ficam a critério dos interessados. 

§ 2o É dispensado das exigências deste artigo o pequeno empresário a que se refere o art. 970. 

A manutenção de uma ordenada contabilidade é, inicialmente, uma exigência interna à funcionalidade da empresa e corresponde ao próprio interesse do empresário (parágrafo 1o, art. 1179). 

Porém a lei a impõe, sobretudo no interesse dos seus credores, para facilitar a prova de seus créditos. 

Outra função da escrituração que está ligada a anterior é a fiscal, isto é, está relacionada ao controle da incidência e pagamento de tributos. 

As escrituras contábeis se distinguem em obrigatórias e facultativas. 

São obrigatórias aquelas que o empresário é obrigado por lei; a sua falta implica numa sanção. 

Art. 1.180. Além dos demais livros exigidos por lei, é indispensável o Diário, que pode ser substituído por fichas no caso de escrituração mecanizada ou eletrônica. 

As escrituras facultativas são aquelas que o empresário pode manter se quiser, sem ter a obrigação legal. 

Art. 1.179. (...) 

        § 1o Salvo o disposto no art. 1.180, o número e a espécie de livros ficam a critério dos interessados. 

A obrigatoriedade da autenticação dos livros e fichas no Registro de Empresa 

Art. 1.181. Salvo disposição especial de lei, os livros obrigatórios e, se for o caso, as fichas, antes de postos em uso, devem ser autenticados no Registro Público de Empresas Mercantis. 

        Parágrafo único. A autenticação não se fará sem que esteja inscrito o empresário, ou a sociedade empresária, que poderá fazer autenticar livros não obrigatórios. 

As formalidades da escrituração 

Art. 1.183. A escrituração será feita em idioma e moeda corrente nacionais e em forma contábil, por ordem cronológica de dia, mês e ano, sem intervalos em branco, nem entrelinhas, borrões, rasuras, emendas ou transportes para as margens. 

A responsabilidade técnica do contabilista 

Art. 1.182. Sem prejuízo do disposto no art. 1.174, a escrituração ficará sob a responsabilidade de contabilista legalmente habilitado, salvo se nenhum houver na localidade. 

Art. 1.184 (...). 

§ 2o Serão lançados no Diário o balanço patrimonial e o de resultado econômico, devendo ambos ser assinados por técnico em Ciências Contábeis legalmente habilitado e pelo empresário ou sociedade empresária. 

O sigilo da escrituração do empresário 

Art. 1.190. Ressalvados os casos previstos em lei, nenhuma autoridade, juiz ou tribunal, sob qualquer pretexto, poderá fazer ou ordenar diligência para verificar se o empresário ou a sociedade empresária observam, ou não, em seus livros e fichas, as formalidades prescritas em lei. 

Art. 1.191. O juiz só poderá autorizar a exibição integral dos livros e papéis de escrituração quando necessária para resolver questões relativas a sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou gestão à conta de outrem, ou em caso de falência. 

Exceção ao sigilo 

Art. 1.193. As restrições estabelecidas neste Capítulo ao exame da escrituração, em parte ou por inteiro, não se aplicam às autoridades fazendárias, no exercício da fiscalização do pagamento de impostos, nos termos estritos das respectivas leis especiais. 

O livro obrigatório (Diário) e o princípios da fidelidade e transparência: interesse do empresário; dos credores; meio de prova. 

Art. 1.180. Além dos demais livros exigidos por lei, é indispensável o Diário, que pode ser substituído por fichas no caso de escrituração mecanizada ou eletrônica. 

        Parágrafo único. A adoção de fichas não dispensa o uso de livro apropriado para o lançamento do balanço patrimonial e do de resultado econômico. 

Art. 1.184. No Diário serão lançadas, com individuação, clareza e caracterização do documento respectivo, dia a dia, por escrita direta ou reprodução, todas as operações relativas ao exercício da empresa. 

A eficácia probatória das escrituras contábeis (art. 378 do CPC), 

As escrituras contábeis têm eficácia probatória, estabelecida principalmente em vantagem de terceiros que entram em relação com o empresário. 

As escrituras fazem plena prova contra o empresário: se, por exemplo, indicam um débito seu, exonera o credor de provar o próprio crédito (ônus da prova). 

Nesse caso, é o empresário que, se quiser evitar o pagamento, tem o ônus de provar que o crédito não existe ou que foi extinto (inversão do ônus da prova a cargo do empresário). 

Art. 1.191. O juiz só poderá autorizar a exibição integral dos livros e papéis de escrituração quando necessária para resolver questões relativas a sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou gestão à conta de outrem, ou em caso de falência. 

        § 1o O juiz ou tribunal que conhecer de medida cautelar ou de ação pode, a requerimento ou de ofício, ordenar que os livros de qualquer das partes, ou de ambas, sejam examinados na presença do empresário ou da sociedade empresária a que pertencerem, ou de pessoas por estes nomeadas, para deles se extrair o que interessar à questão. 

Art. 1.192. Recusada a apresentação dos livros, nos casos do artigo antecedente, serão apreendidos judicialmente e, no do seu § 1o, ter-se-á como verdadeiro o alegado pela parte contrária para se provar pelos livros. 

Entre certos limites, as escrituras podem fazer prova também em favor do empresário que as mantém. 

Art. 226. Os livros e fichas dos empresários e sociedades provam contra as pessoas a que pertencem, e, em seu favor, quando, escriturados sem vício extrínseco ou intrínseco, forem confirmados por outros subsídios. 

        Parágrafo único. A prova resultante dos livros e fichas não é bastante nos casos em que a lei exige escritura pública, ou escrito particular revestido de requisitos especiais, e pode ser ilidida pela comprovação da falsidade ou inexatidão dos lançamentos. 

A exibição dos livros é feita apenas nos casos do artigo 381 do CPC e na previsão do artigo 382 (interesse em manter sigilo da própria escrituração). 

Art. 381.  O juiz pode ordenar, a requerimento da parte, a exibição integral dos livros comerciais e dos documentos do arquivo: 

        I - na liquidação de sociedade; 

        II - na sucessão por morte de sócio; 

        III - quando e como determinar a lei. 

Art. 382.  O juiz pode de ofício, ordenar à parte a exibição parcial dos livros e documentos, extraindo-se deles a suma que interessar ao litígio, bem como reproduções autenticadas. 

O ESTABELECIMENTO EMPRESARIAL 

1. O conceito de estabelecimento (introdução). 

Na linguagem corrente, os termos “empresa” e “estabelecimento” são usados como sinônimos. 

Na linguagem jurídica, ao contrário, esses termos exprimem conceitos diferentes. 

O Código Civil define o estabelecimento como “todo complexo de bens organizados, para exercício da empresa, por empresário, ou sociedade empresária” (art. 1.142). 

Enquanto a empresa é a atividade econômica organizada exercida profissionalmente, o estabelecimento é o instrumento com o qual o empresário exerce a atividade de empresa. 

O estabelecimento é definido como complexo de bens organizados. 

O conceito de bem deve ser entendido no sentido mais amplo: sejam móveis, registrados e não registrados (maquinário, automóveis, matérias primas); seja imóveis (edifícios, terrenos, etc.) 

Compreende também os bens imateriais e, em particular, aqueles que formam a chamada propriedade industrial: os sinais distintivos como o nome e a marca; e as patentes de invenções industriais 

Compreendem ainda aquelas entidades que correspondem a uma idéia de “bem” ainda mais amplo, como as relações jurídicas criadas pelos contratos realizados pelo empresário. 

Todos aqueles contratos que servem ao empresário para a aquisição dos meios (bens e serviços) necessários à gestão da empresa. 

Contratos de trabalho com os empregados, de fornecimento de matéria prima e energia elétrica, de locação de imóveis, os contratos de leasing dos maquinários 

E ainda concessões, permissões e autorizações governamentais. 

Art. 83. Consideram-se móveis para os efeitos legais: 

I - as energias que tenham valor econômico; 

II - os direitos reais sobre objetos móveis e as ações correspondentes; 

III - os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações. 

Art. 90. Constitui universalidade de fato a pluralidade de bens singulares que, pertinentes à mesma pessoa, tenham destinação unitária. 

Parágrafo único. Os bens que formam essa universalidade podem ser objeto de relações jurídicas próprias. 

Art. 91. Constitui universalidade de direito o complexo de relações jurídicas, de uma pessoa, dotadas de valor econômico. 

Art. 57. O patrimônio e a herança constituem coisas universais, ou universalidades, e como tais subsistem, embora não constem de objetos materiais. (Código Civil de 1.916) 

Massa falida; bens do ausente; condomínio pro indiviso 

Esses exemplos nos dizem que os bens materiais que compõem o estabelecimento podem não ser de propriedade do empresário, titular do estabelecimento. 

O importante é que ele tenha a disponibilidade dos bens (por exemplo, alugando do proprietário) e que os coordene com outros bens para destiná-los ao exercício da empresa. 

Em conclusão, o empresário pode ser o titular do “seu” estabelecimento, sem que qualquer dos bens que o compõe seja “seu”, porque desses bens ele pode não ser o proprietário. 

Aquilo que qualifica um bem como pertencente ao estabelecimento não é a propriedade do empresário sobre ele e sim a destinação do bem à atividade de empresa e o nexo de organização com os outros bens que têm a mesma destinação. 

Os sinais distintivos do estabelecimento 

São os elementos do estabelecimento (bens imaterias), que têm como função: 

A) identificar um determinado empresário; 

B) identificar o local onde se exerce a empresa; 

C) identificar um determinado produto ou serviço.. 

A função diferenciadora dos sinais distintivos. 

No interesse dos próprios empresários. 

No interesse dos consumidores. 

São eles: o nome empresarial, a insígnia e a marca 

A função dos sinais distintivos é útil por um duplo ponto de vista: no interesse dos consumidores, permitindo-lhes de orientar com mais facilidade a suas escolhas em relação a empresas e produtos preferidos; 

No interesse dos empresários, consentindo-lhes de afirmar e fazer popular a sua imagem no mercado, atraindo clientela, aumentando seus negócios e incrementando seus produtos ou serviços;   

Os sinais distintivos são elementos da organização do estabelecimento: fazem parte do “complexo de bens organizados pelo empresário para o exercício da empresa”. 

São tipicamente bens imateriais – da mesma forma que as patentes de invenção – e que atribuem ao titular um direito de utilização exclusivo e que impedem aos outros empresários de utilizar os mesmos sinais distintivos (da mesma forma que ninguém pode usufruir a invenção patenteada alheia). 

Neste sentido, a matéria dos sinais distintivos tem estreita ligação com a disciplina da concorrência entre os empresários, pois são formas de concorrência desleal, proibida pela lei, a confusão ou usurpação de sinais distintivos alheios. 

Art. 195. Comete crime de concorrência desleal quem: 

V - usa, indevidamente, nome comercial, título de estabelecimento ou insígnia alheios ou vende, expõe ou oferece à venda ou tem em estoque produto com essas referências; 

VI - substitui, pelo seu próprio nome ou razão social, em produto de outrem, o nome ou razão social deste, sem o seu consentimento; 

Com a finalidade então de disciplinar a concorrência entre os empresários e de garantir o seu reconhecimento no mercado, o legislador predispôs regras previstas tanto no Código Civil (nome empresarial), como em legislação específica, Lei n. 9.279, de 14-05-96 (marcas e insígnias). 

O nome empresarial, marcas e insígnias podem ser considerados sinais distintivos típicos, cujas normas reguladoras podem ser subsidiariamente aplicadas também a outros símbolos empregados pelo empresário, como, por exemplo, os painéis publicitários, slogans, domínio de Internet, etc (sinais distintivos atípicos). 

Todos os sinais distintivos, típicos ou atípicos, desenvolvem uma função de grande relevo enquanto contribuem a orientar as escolhas dos consumidores determinando a formação e a conservação da clientela. 

Por conseguinte, o legislador tutela juridicamente o interesse do empresário, segundo os seguintes princípios: 

a) à livre escolha de seus próprios sinais distintivos 

b)   ao uso exclusivo dos mesmos; 

c) à faculdade de transferi-los mediante pagamento 

O NOME EMPRESARIAL 

CAPÍTULO II 

DO NOME EMPRESARIAL 

Art. 1.155. Considera-se nome empresarial a firma ou a denominação adotada, de conformidade com este Capítulo, para o exercício de empresa. 

Parágrafo único. Equipara-se ao nome empresarial, para os efeitos da proteção da lei, a denominação das sociedades simples, associações e fundações. 

Nome empresarial é aquele sobre o qual o empresário exerce a empresa. 

O nome ou firma identifica o sujeito de direito que fornece ao mercado bens e serviços (pessoa física ou jurídica). 

Duas são as espécies de nome empresarial: a firma (individual ou social) e a denominação. 

A firma tem por base, necessariamente, um nome civil, seja do próprio empresário individual, seja de sócio da sociedade empresária com responsabilidade ilimitada. 

Art. 1.156. O empresário opera sob firma constituída por seu nome, completo ou abreviado, aditando-lhe, se quiser, designação mais precisa da sua pessoa ou do gênero de atividade. 

Art. 1.157. A sociedade em que houver sócios de responsabilidade ilimitada operará sob firma, na qual somente os nomes daqueles poderão figurar, bastando para formá-la aditar ao nome de um deles a expressão "e companhia" ou sua abreviatura. 

A denominação pode tomar por base qualquer expressão lingüística (nome de fantasia), seja ou não o nome civil de sócio da sociedade empresária. 

Art. 1.158. Pode a sociedade limitada adotar firma ou denominação, integradas pela palavra final "limitada" ou a sua abreviatura. 

§ 1o (...); 

§ 2o A denominação deve designar o objeto da sociedade, sendo permitido nela figurar o nome de um ou mais sócios. 

A formação do nome empresarial deve atender a dois princípios: o da novidade e o da veracidade. 

Art. 1.163. O nome de empresário deve distinguir-se de qualquer outro já inscrito no mesmo registro. 

Parágrafo único. Se o empresário tiver nome idêntico ao de outros já inscritos, deverá acrescentar designação que o distinga. 

Art. 34. O nome empresarial obedecerá aos princípios da veracidade e da novidade. (Lei 8.924/94) 

O principio da veracidade proíbe a adoção de nome que veicule informação falsa sobre o empresário a que se refere. 

O principio da novidade impede a adoção de nome igual ou semelhante ao de outro empresário (ao empresário é reconhecido o direito ao uso exclusivo do nome por ele pré-escolhido). 

A violação do princípio da novidade impõe ao empresário a obrigação de diferenciação (art. 1.163) 

A proteção ao nome empresarial decorre automaticamente do arquivamento do ato constitutivo e assume um caráter absoluto e de exclusividade. 

O empresário que primeiro registrou o nome pode pretender que nenhum outro empresário utilize um nome igual ou semelhante e que possa criar confusão pelo objeto e pelo lugar de seu exercício (princípio da anterioridade). 

O princípio da territorialidade do nome empresarial. 

Art. 1.166. A inscrição do empresário, ou dos atos constitutivos das pessoas jurídicas, ou as respectivas averbações, no registro próprio, asseguram o uso exclusivo do nome nos limites do respectivo Estado. 

Parágrafo único. O uso previsto neste artigo estender-se-á a todo o território nacional, se registrado na forma da lei especial. 

O nome empresarial não pode ser objeto de alienação. 

Art. 1.164. O nome empresarial não pode ser objeto de alienação. 

Parágrafo único. O adquirente de estabelecimento, por ato entre vivos, pode, se o contrato o permitir, usar o nome do alienante, precedido do seu próprio, com a qualificação de sucessor. 

O nome só se transfere com o consentimento do empresário alienante por ato entre vivos 

De todo modo o adquirente do nome deverá fazer preceder ao nome adquirido o seu próprio nome com a qualificação de sucessor (princípio da veracidade). 

INSÍGNIA OU TÍTULO DE ESTABELECIMENTO 

A insígnia ou título de estabelecimento é o sinal distintivo do estabelecimento ou do local da empresa. 

A insígnia tem a função coletora de clientela, principalmente para aqueles empresários que – como no caso dos hotéis, restaurantes, negócios de venda ao público – acolhem os consumidores nos locais da empresa. 

Para que o empresário adquira sobre a insígnia um direito exclusivo de utilização ocorre que essa tenha capacidade distintiva. 

A insígnia, como a marca, pode ser nominativa (expressão da linguagem, que pode coincidir com o nome) ou emblemática (uma imagem), ou mista. 

A expressão lingüística do título não precisa necessariamente coincidir com o nome ou a marca. 

Por razões econômicas e de mercado, é comum a adoção como insígnia a própria marca registrada. 

A proteção jurídica da insígnia se dá somente com base na repressão à concorrência desleal (Lei 9.279/96, art. 195). 

Art. 195. Comete crime de concorrência desleal quem: 

V - usa, indevidamente, nome comercial, título de estabelecimento ou insígnia alheios ou vende, expõe ou oferece à venda ou tem em estoque produto com essas referências; 

A MARCA 

A marca é o sinal distintivo visualmente perceptível que os empresários põem nos produtos colocados no mercado ou que identificam os serviços prestados (aposta nas embalagens, propagandas, uniformes de empregados, em veículos etc.). 

Art. 122. São suscetíveis de registro como marca os sinais distintivos visualmente perceptíveis, não compreendidos nas proibições legais. 

Exclusão de proteção das marcas olfativas ou sonoras. 

Tal como para o direito ao nome empresarial a marca deve possuir capacidade distintiva: não pode consistir em um sinal de uso geral ou comum da linguagem (art. 124, VI). 

Alem desse requisito geral, a marca ainda deve atender aos seguintes princípios: 

· licitude, a marca não deve ser contrária à lei, à ordem pública e aos bons costumes. 

· verdade, não deve conter símbolos capazes de gerar engano no público consumidor com relação à qualidade, proveniência ou a natureza dos produtos 

· originalidade, não pode ser formada por nomes convencionais ou genéricos privados de capacidade distintiva (calçado ou carne) 

· novidade, não deve ser confundível com a marca, nome ou insígnia utilizados por outros empresários operantes em setores de mercados idênticos ou afins. 

Espécies de marcas: 

· marcas denominativas e figurativas (ou emblemáticas), as primeiras formadas somente de palavras (expressão da linguagem), as segundas formadas por desenhos reais ou abstratos, composição de cores, cifras, etc. 

· marcas mistas, formadas tanto de palavras quanto de desenhos 

· marcas de forma, constituem de formas particulares do produto ou da sua confecção (ex. a garrafa da Coca-Cola), na realidade trata-se de desenho industrial. 

· marcas de serviços, que são apostas sobre o meio através do qual se produz o serviço (por exemplo no ônibus para um serviço de transporte) 

· marcas de certificação, que atesta a conformidade de produto ou serviço a normas ou especificações técnicas (INMETRO, ABIC) 

· marcas coletivas, que informa ser o produto ou o serviço fornecido por empresário filiado a entidade ou associação constituída para garantir a origem, a natureza ou a qualidade de determinados produtos 

· marcas do produtor, apostas pelo fabricante do produto 

· marcas do comerciante, apostas pelo distribuidor sem que haja a supressão da marca do produtor. 

· marca genérica e especifica, a primeira identifica a origem de uma serie de produtos ou artigos, que por sua vez são individualmente caracterizados pela segunda. 

O direito ao uso exclusivo da marca se adquire com o seu registro no INPI, e dura por dez anos prorrogáveis por igual prazo. 

Art. 129. A propriedade da marca adquire-se pelo registro validamente expedido, conforme as disposições desta Lei, sendo assegurado ao titular seu uso exclusivo em todo o território nacional, observado quanto às marcas coletivas e de certificação o disposto nos arts. 147 e 148. 

A proteção que a lei confere às marcas tem sua extensão delimitada pela aplicação de dois princípios: o da territorialidade e o da especificidade do registro. 

O primeiro estabelece que o uso exclusivo da marca somente é reconhecido estritamente dentro do território do país em que ela foi registrada (ver CUP). 

O segundo estabelece o direito de utilização da marca para os produtos ou serviços a que ela se refere (ramos de atividade ou segmento de mercado). 

Marca notória: é a marca cuja proteção independe de registro (exceção ao principio da territorialidade). 

Marca de alto renome é aquela que é assegurada proteção especial em todos os ramos de atividade (exceção ao principio da especificidade). 

Art. 126. A marca notoriamente conhecida em seu ramo de atividade nos termos do art. 6º bis (I), da Convenção da União de Paris para Proteção da Propriedade Industrial, goza de proteção especial, independentemente de estar previamente depositada ou registrada no Brasil. 

Art. 125. À marca registrada no Brasil considerada de alto renome será assegurada proteção especial, em todos os ramos de atividade. 

A marca de fato (não registrada) pode ser protegida através da disciplina da concorrência desleal (art. 195). 

Art. 130. Ao titular da marca ou ao depositante é ainda assegurado o direito de: 

I - ceder seu registro ou pedido de registro; 

II - licenciar seu uso; 

III - zelar pela sua integridade material ou reputação. 

A CESSÃO DO ESTABELECIMENTO 

Uma específica disciplina é ditada para a circulação do estabelecimento, relativa ao objeto, à forma e às conseqüências do ato de alienação a ele relativo. 

O empresário pode, de fato, transferir o estabelecimento ou dá-lo em usufruto ou em arrendamento (hipóteses diretamente previstas pelo legislador) e pode, ainda, transferi-lo por doação ou por permuta. 

Art. 1.143. Pode o estabelecimento ser objeto unitário de direitos e de negócios jurídicos, translativos ou constitutivos, que sejam compatíveis com a sua natureza. 

Art. 1.144. O contrato que tenha por objeto a alienação, o usufruto ou arrendamento do estabelecimento, só produzirá efeitos quanto a terceiros depois de averbado à margem da inscrição do empresário, ou da sociedade empresária, no Registro Público de Empresas Mercantis, e de publicado na imprensa oficial. 

Art. 1.145. Se ao alienante não restarem bens suficientes para solver o seu passivo, a eficácia da alienação do estabelecimento depende do pagamento de todos os credores, ou do consentimento destes, de modo expresso ou tácito, em trinta dias a partir de sua notificação. 

Art. 129. São ineficazes em relação à massa falida, tenha ou não o contratante conhecimento do estado de crise econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção deste fraudar credores: 

        I – (...); 

        II – (...); 

        III – (...); 

        IV – (...); 

        V – (...); 

        VI – a venda ou transferência de estabelecimento feita sem o consentimento expresso ou o pagamento de todos os credores, a esse tempo existentes, não tendo restado ao devedor bens suficientes para solver o seu passivo, salvo se, no prazo de 30 (trinta) dias, não houver oposição dos credores, após serem devidamente notificados, judicialmente ou pelo oficial do registro de títulos e documentos; 

Art. 94. Será decretada a falência do devedor que: 

        I – (...); 

        II – (...); 

        III – pratica qualquer dos seguintes atos, exceto se fizer parte de plano de recuperação judicial: 

        a) (...); 

        b) (...); 

        c) transfere estabelecimento a terceiro, credor ou não, sem o consentimento de todos os credores e sem ficar com bens suficientes para solver seu passivo; 

        d) simula a transferência de seu principal estabelecimento com o objetivo de burlar a legislação ou a fiscalização ou para prejudicar credor; 

A transferência pode dizer respeito ao inteiro complexo do estabelecimento, ou somente a determinados bens. 

É, porém necessário que o objeto da transferência conserve a unidade funcional própria do estabelecimento, isto é, que por si mesmo seja potencialmente idôneo de ser utilizado para o exercício de uma determinada atividade de empresa, mesmo que diversa daquela antes pelo alienante. 

Quanto à validade do ato de transferência do estabelecimento, a lei não impõe uma forma particular: é necessário, entretanto, respeitar a forma prescrita para a transferência dos bens singularmente que o compõem. 

Assim, a transferência de bens imóveis do estabelecimento exigirá a forma de ato público. 

Entretanto, para que a transferência possa ser oposta a terceiros e utilizada como prova em eventuais controvérsias judiciais, o ato de disposição deve assumir a forma escrita para ser averbado à margem da inscrição do empresário e posterior publicação (art. 1.144). 

A proibição da concorrência. Aviamento e clientela 

O estabelecimento pode ser alienado pelo empresário, ou, também, arrendado (art. 566) ou dado em usufruto (art. 1390). 

Em todas essas hipóteses o Código Civil impõe ao alienante a proibição de fazer concorrência ao adquirente. 

Art. 1.147. Não havendo autorização expressa, o alienante do estabelecimento não pode fazer concorrência ao adquirente, nos cinco anos subseqüentes à transferência. 

Parágrafo único. No caso de arrendamento ou usufruto do estabelecimento, a proibição prevista neste artigo persistirá durante o prazo do contrato. 

Tal vedação visa garantir ao adquirente a manutenção do chamado aviamento subjetivo (a clientela). 

Geralmente o aviamento subjetivo é pago pelo adquirente, mas é somente com a abstenção do alienante no exercício da atividade concorrente que ele pode efetivamente usufruir e manter a clientela, e nisso está a ratio da vedação normativa. 

Igual vedação é também prevista para o caso de usufruto e arrendamento do estabelecimento pelo prazo de sua duração. 

A tutela da clientela na Lei n. 9279/96 

Art. 195. Comete crime de concorrência desleal quem: 

   III - emprega meio fraudulento, para desviar, em proveito próprio ou alheio, clientela de outrem; 

A sucessão nos contratos do estabelecimento 

A sistemática legal da alienação do estabelecimento empresarial é erigida sobre a ponderação de dois valores: 

a) preservação (ou continuação) da empresa; 

b) a proteção dos credores 

Dessa forma, não haveria como assegurar ao adquirente a continuidade da empresa (atividade) sem que os contratos firmados pelo alienante fossem transferidos ao adquirente. 

Art. 1.148 Salvo disposição em contrário, a transferência importa a sub-rogação do adquirente nos contratos estipulados para exploração do estabelecimento, se não tiverem caráter pessoal, podendo os terceiros rescindir o contrato em noventa dias a contar da publicação de transferência, se ocorrer justa causa, ressalvada neste caso, a responsabilidade do alienante. 

Trata-se de uma cessão imprópria, determinada pela lei, sem a necessidade de manifestação da vontade das partes do contrato. 

Para que haja a cessão, é necessária a ocorrência simultânea de seis pressupostos, a saber: 

1) que se tratem de contratos bilaterais, ou seja, com obrigações para ambas as partes (prestações correspondentes); 

2) que os contratos tenham por objeto a exploração do estabelecimento (funcionalidade); 

3) que sejam contratos impessoais (cessão de uso de marca; fiança); 

4) que não exista disposição contratual em contrário; 

5) que não haja óbice legal (locação); 

Art. 13. A cessão da locação, a sublocação e o empréstimo do imóvel, total ou parcialmente, dependem do consentimento prévio e escrito do locador. 

6) que não haja justa causa (cláusula geral) para o terceiro contratante rescindir o contrato 

Os débitos do estabelecimento cedido 

Como visto a disciplina da sucessão nos contratos, disposta pelo legislador do Código Civil no caso de transferência do estabelecimento, encontra aplicação em relação aos contratos ainda não executados por ambas as partes (empresário e terceiro contraente). 

No momento da transferência podem existir, todavia, contratos em curso de definição, ou seja, contratos adimplidos somente pelo empresário alienante ou contratos adimplidos somente pelo terceiro contraente. 

Em relação a esses contratos correspondem várias posições de crédito e de débito do empresário, nas quais é destinado a suceder o adquirente. 

Art. 1.146. O adquirente do estabelecimento responde pelo pagamento dos débitos anteriores à transferência, desde que regularmente contabilizados, continuando o devedor primitivo solidariamente obrigado pelo prazo de um ano, a partir, quanto aos créditos vencidos, da publicação, e, quanto aos outros, da data do vencimento. 

Da ausência da justa causa na disciplina da transferência dos débitos. 

Caso de títulos de crédito (causal ou abstrato) 

Cessão das Obrigações no Direito Tributário 

Art. 133 (CTN)- A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até a data do ato: 

I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade; 

II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar dentro de 6 (seis) meses, a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão 

LEI COMPLEMENTAR Nº 118, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005 

Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, e dispõe sobre a interpretação do inciso I do art. 168 da mesma Lei. 

Art. 1o A Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 133. .................................................. 

§ 1o O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese de alienação judicial: 

I – em processo de falência; 

II – de filial ou unidade produtiva isolada, em processo de recuperação judicial. 

§ 2o Não se aplica o disposto no § 1o deste artigo quando o adquirente for: 

I – sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou sociedade controlada pelo devedor falido ou em recuperação judicial; 

II – parente, em linha reta ou colateral até o 4o (quarto) grau, consangüíneo ou afim, do devedor falido ou em recuperação judicial ou de qualquer de seus sócios; ou 

III – identificado como agente do falido ou do devedor em recuperação judicial com o objetivo de fraudar a sucessão tributária. 

“I.C.M. – MULTA FISCAL – SUCESSOR. O adquirente do fundo de comércio, nos termos do art. 133 do Código Tributário Nacional, responde pelos tributos devidos pelo antecessor, mas não pelas multas, mormente se estas não foram impostas antes da transferência do estabelecimento. Recurso extraordinário provido em parte”.
 

“TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. SUCESSÃO. AQUISIÇÃO DE FUNDO DE COMÉRCIO OU DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL. ART. 133 CTN. TRANSFERÊNCIA DE MULTA.” 

1. A responsabilidade tributária dos sucessores de pessoa natural ou jurídica (CTN, art. 133) estende-se às multas devidas pelo sucedido, sejam elas de caráter moratório ou punitivo. Precedentes. 

2. Recurso especial provido. 
 

Cessão das Obrigações no Direito do Trabalho (CLT) 

Art. 10. Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa não afetará os direitos adquiridos por seus empregados. 

Art. 448. A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa não afetará os contratos de trabalho dos respectivos empregados. 

Nº 225 CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. RESPONSABILIDADE 

TRABALHISTA. (nova redação, DJ 20.04.2005); 

Celebrado contrato de concessão de serviço público em que uma empresa (primeira concessionária) outorga a outra (segunda concessionária), no todo ou em parte, mediante arrendamento, ou qualquer outra forma contratual, a título transitório, bens de sua propriedade: 

I - em caso de rescisão do contrato de trabalho após a entrada em vigor da concessão, a segunda concessionária, na condição de sucessora, responde pelos direitos decorrentes do contrato de trabalho, sem prejuízo da responsabilidade subsidiária da primeira concessionária pelos débitos trabalhistas contraídos até a concessão; 

II - no tocante ao contrato de trabalho extinto antes da vigência da concessão, a responsabilidade pelos direitos dos trabalhadores será exclusivamente da antecessora. 

Os débitos trabalhistas subtraem ao campo de incidência do art. 1.146, pois, independentemente de estarem ou não regularmente contabilizados, poderá o adquirente do estabelecimento ser chamado a responder por eles. 

A Cessão dos Créditos do Estabelecimento 

Art. 1.149. A cessão dos créditos referentes ao estabelecimento transferido produzirá efeito em relação aos respectivos devedores, desde o momento da publicação da transferência, mas o devedor ficará exonerado se de boa-fé pagar ao cedente. 

Cessão ipso iuri ou negocial? 

Art. 286. O credor pode ceder o seu crédito, se a isso não se opuser a natureza da obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor; a cláusula proibitiva da cessão não poderá ser oposta ao cessionário de boa-fé, se não constar do instrumento da obrigação. 

Créditos contabilizados e não contabilizados. 

O pagamento de boa-fé pelo devedor. 

Art. 309. O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, ainda provado depois que não era credor. 

A ônus da prova da boa ou ma-fé do devedor. 

Responsabilidade do alienante do estabelecimento pelos créditos cedidos. 

Art. 295. Na cessão por título oneroso, o cedente, ainda que não se responsabilize, fica responsável ao cessionário pela existência do crédito ao tempo em que lhe cedeu; a mesma responsabilidade lhe cabe nas cessões por título gratuito, se tiver procedido de má-fé.(pro solvendo). 

Art. 296. Salvo estipulação em contrário, o cedente não responde pela solvência do devedor.(pro soluto). 

Art. 297. O cedente, responsável ao cessionário pela solvência do devedor, não responde por mais do que daquele recebeu, com os respectivos juros; mas tem de ressarcir-lhe as despesas da cessão e as que o cessionário houver feito com a cobrança. 

Art. 1.005. O sócio que, a título de quota social, transmitir domínio, posse ou uso, responde pela evicção; e pela solvência do devedor, aquele que transferir crédito. 

PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS DA ORDEM ECONOMICA 

A dicotomia Direito Privado e Direito Público; 

A expansão da Constituição Federal como fundamento da ordem jurídica; 

A liberdade como valor diante do Estado; 

A liberdade de iniciativa econômica privada: liberdade dos privados de disporem dos recursos materiais e humanos para produzir novas riquezas; liberdade de organizar a atividade produtiva e portanto de decidir o que produzir, quanto produzir, como produzir e onde produzir. 

A liberdade de iniciativa econômica pressupõe o reconhecimento de outros direitos privados, como a propriedade privada (principalmente sobre os bens de produção) e a liberdade contratual (instrumento fundamental para o exercício da atividade de empresa). 

Com o princípio da liberdade de iniciativa econômica privada coexiste, na Constituição federal, o princípio da intervenção pública na economia, a fim de garantir o desenvolvimento equilibrado do progresso civil, social e econômico, levando-se em conta os valores da dignidade da pessoa humana, do trabalho, justiça social, proteção do consumidor, proteção ao meio ambiente (art. 170, CF). 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 

Parágrafo único. É assegurado a todos, o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

Parágrafo 2o art. 5o da Constituição federal: 

Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

A ponderação de valores 

Do estado liberal ao estado social: necessidade do estado moderno de coordenar a atividade econômica com a exigência de realização da justiça social e da promoção do valor pessoa humana. 

A função social da propriedade privada e da empresa . 

“O direito de propriedade obriga, e o seu exercício deve obedecer ao mesmo tempo à idéia duma função que se exerce para o bem da comunidade” (Constituição de Weimar, art. 153). 

A intervenção pública na economia dá-se pelos seguintes mecanismos: 

a) normatização e regulamentação (ato administrativo de conteúdo normativo) da atividade econômica (de empresa): 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

b) pela exploração direta do Estado de atividade econômica (sociedades de economia mista e empresas públicas); 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. 

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

c) autorização governamental para o exercício de certas atividades empresariais 

Art. 170. (...). 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

d) criação de monopólios de estado: 

Art. 177. Constituem monopólio da União: 

        I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; 

        II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; 

        III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores; 

        IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem; 

        V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados. 

e) intervenções no domínio econômico 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 

Art. 71. Nos casos de emergência nacional ou interesse público, declarados em ato do Poder Executivo Federal, desde que o titular da patente ou seu licenciado não atenda a essa necessidade, poderá ser concedida, de ofício, licença compulsória, temporária e não exclusiva, para a exploração da patente, sem prejuízo dos direitos do respectivo titular. 

Limitações constitucionais ao poder de intervenção pública na economia como garantia da liberdade de iniciativa econômica privada: 

a) exploração direta de atividade econômica pelo estado somente quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo; 

b) sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas (as empresas públicas não podem gozar de privilégios, fiscais, tributários), o que significa paridade de condições entre a iniciativa privada e o setor público; 

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º - As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado. (CF) 

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da administração pública; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Art. 2o Esta Lei não se aplica a: 

I – empresa pública e sociedade de economia mista; (Lei de Falência) 

reserva de lei na criação de empresas públicas (não basta um ato do poder executivo). 

Art. 173 (...); 

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

O PRINCÍPIO DA LIVRE CONCORRÊNCIA 

Em decorrência do princípio de liberdade de iniciativa econômica, em uma mesma atividade econômica podem concorrer vários empresários, entrando em cena um outro princípio. 

O da livre concorrência: o qual protege a igual liberdade de iniciativa econômica e, ao mesmo tempo, favorece à prosperidade coletiva. 

Concorrência é competição entre vários empresários e liberdade de concorrência é liberdade de competição. 

Quanto mais empresários estiverem em concorrência entre si, mais procurarão a preferência dos consumidores, melhorando a qualidade de produtos e serviços, reduzindo os preços e desenvolvendo novas tecnologias. 

Art. 173. (...) 

§ 4º - A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros. 

§ 5º - A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular. 

A primeira lei que regulou a concorrência (antitrust), foi a dos Estados Unidos de 1890, o Sherman Act; seguida pela Inglaterra (1933); França (1953); Alemanha (1957). 

A margem bruta de lucro de dois postos de combustível de Porto Alegre não poderá ultrapassar 14,1%, tomando por base o preço de aquisição junto à distribuidora. A decisão é do juiz Giovanni Conti, da 15ª Vara Cível de Porto Alegre. 

Ficam proibidos de praticar preços abusivos o Posto de Gasolina Shangai Ltda. e Biachi Comércio de Combustíveis Ltda. A multa diária em caso de descumprimento é de R$ 20 mil. As empresas podem recorrer ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 

O Ministério Público move Ação Coletiva de Consumo, alegando que a margem bruta de lucro do Posto Shangai é de 17,9%, tendo atingido os patamares de 18,74% e 18,75%, e do Biachi tem margem de 17,7%. O MP compara os valores praticados em cidades vizinhas e outras regiões, que variam entre 12,27% e 14,2%. 

Para o juiz, embora os postos tenham o direito de fixar livremente os preços dos produtos que comercializam, há limites ante o abuso do poder econômico na Constituição Federal (artigos 170, V e 173, § 4°). 

Giovanni Conti levou em consideração o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, acarretando prejuízo aos consumidores. Recentemente, o juiz deferiu liminares no mesmo sentido contra outros quatro postos, e proferiu sentenças condenando duas empresas por prática abusiva no preço de combustível. 

LEI Nº 8.884, DE 11 DE JUNHO DE 1994. 

Transforma o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) em Autarquia, dispõe sobre a prevenção e a repressão às infrações contra a ordem econômica e dá outras providências. 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a prevenção e a repressão às infrações contra a ordem econômica, orientada pelos ditames constitucionais de liberdade de iniciativa, livre concorrência, função social da propriedade, defesa dos consumidores e repressão ao abuso do poder econômico. 

Parágrafo único. A coletividade é a titular dos bens jurídicos protegidos por esta lei. 

Por isso, a Lei 8.884/94 reprime o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência (monopólio, oligopólio e cartéis) e ao aumento arbitrário dos lucros. 

Art. 15. Esta lei aplica-se às pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, bem como a quaisquer associações de entidades ou pessoas, constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente, com ou sem personalidade jurídica, mesmo que exerçam atividade sob regime de monopólio legal. 

Art. 20. Constituem infração da ordem econômica, independentemente de culpa, os atos sob qualquer forma manifestados, que tenham por objeto ou possam produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados: 

        I - limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa; 

        II - dominar mercado relevante de bens ou serviços; 

        III - aumentar arbitrariamente os lucros; 

        IV - exercer de forma abusiva posição dominante. 

Limitações à livre concorrência (atividades autorizadas e monopólio de estado) 

 Monopólio (de fato e legal); oligopólio; (pequenos grupos de empresas que detém a oferta de certos bens ou serviços); cartéis (acordo entre empresários) 

Monopólio da União: petróleo, gás natural e jazidas minerais. 

A Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça como órgão fiscalizador: 

Art. 13. A Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça (SDE), com a estrutura que lhe confere a lei, será dirigida por um Secretário, indicado pelo Ministro de Estado de Justiça, dentre brasileiros de notório saber jurídico ou econômico e ilibada reputação, nomeado pelo Presidente da República. 

O Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, como órgão judicante 

Art. 3º O Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), órgão judicante com jurisdição em todo o território nacional, criado pela Lei nº 4.137, de 10 de setembro de 1962, passa a se constituir em autarquia federal, vinculada ao Ministério da Justiça, com sede e foro no Distrito Federal, e atribuições previstas nesta lei. 

A DISCIPLINA DA CONCORRÊNCIA DESLEAL 

A admissão do princípio da livre concorrência significa justificar todos os resultados da competição, inclusive o sacrifício de certos empresários em benefício de outros. 

Com a concorrência, é normal que o empresário venha a sofrer prejuízos (perda da clientela). 

E o dano sofrido pelo empresário que sucumbe à competição não é indenizável (dano injusto). 

O limite de concorrência (normas penais, administrativas, privadas e negócios jurídicos). 

Limites éticos da concorrência (boa-fé, probidade e lealdade). 

A concorrência é livre, mas deve se pautar no respeito às normas éticas que a atividade empresarial impõe aos empresários. 

Concorrência leal e desleal (fronteira). 

Sujeitos da disciplina da concorrência desleal. O perfil mercadológico (relação de competição). 

Concorrência desleal específica ou típica (art. 195) e a concorrência desleal genérica ou atípica (art. 209). Natureza penal da primeira e cível da segunda. 

Art. 195. Comete crime de concorrência desleal quem: 

        I - publica, por qualquer meio, falsa afirmação, em detrimento de concorrente, com o fim de obter vantagem; 

        II - presta ou divulga, acerca de concorrente, falsa informação, com o fim de obter vantagem; 

        III - emprega meio fraudulento, para desviar, em proveito próprio ou alheio, clientela de outrem; 

        IV - usa expressão ou sinal de propaganda alheios, ou os imita, de modo a criar confusão entre os produtos ou estabelecimentos; 

        V - usa, indevidamente, nome comercial, título de estabelecimento ou insígnia alheios ou vende, expõe ou oferece à venda ou tem em estoque produto com essas referências; 

        VI - substitui, pelo seu próprio nome ou razão social, em produto de outrem, o nome ou razão social deste, sem o seu consentimento; 

VII - atribui-se, como meio de propaganda, recompensa ou distinção que não obteve; 

        VIII - vende ou expõe ou oferece à venda, em recipiente ou invólucro de outrem, produto adulterado ou falsificado, ou dele se utiliza para negociar com produto da mesma espécie, embora não adulterado ou falsificado, se o fato não constitui crime mais grave; 

        IX - dá ou promete dinheiro ou outra utilidade a empregado de concorrente, para que o empregado, faltando ao dever do emprego, lhe proporcione vantagem; 

        X - recebe dinheiro ou outra utilidade, ou aceita promessa de paga ou recompensa, para, faltando ao dever de empregado, proporcionar vantagem a concorrente do empregador; 

XI - divulga, explora ou utiliza-se, sem autorização, de conhecimentos, informações ou dados confidenciais, utilizáveis na indústria, comércio ou prestação de serviços, excluídos aqueles que sejam de conhecimento público ou que sejam evidentes para um técnico no assunto, a que teve acesso mediante relação contratual ou empregatícia, mesmo após o término do contrato; 

        XII - divulga, explora ou utiliza-se, sem autorização, de conhecimentos ou informações a que se refere o inciso anterior, obtidos por meios ilícitos ou a que teve acesso mediante fraude; ou 

        XIII - vende, expõe ou oferece à venda produto, declarando ser objeto de patente depositada, ou concedida, ou de desenho industrial registrado, que não o seja, ou menciona-o, em anúncio ou papel comercial, como depositado ou patenteado, ou registrado, sem o ser; 

        XIV - divulga, explora ou utiliza-se, sem autorização, de resultados de testes ou outros dados não divulgados, cuja elaboração envolva esforço considerável e que tenham sido apresentados a entidades governamentais como condição para aprovar a comercialização de produtos. 

Art. 209. Fica ressalvado ao prejudicado o direito de haver perdas e danos em ressarcimento de prejuízos causados por atos de violação de direitos de propriedade industrial e atos de concorrência desleal não previstos nesta Lei, tendentes a prejudicar a reputação ou os negócios alheios, a criar confusão entre estabelecimentos comerciais, industriais ou prestadores de serviço, ou entre os produtos e serviços postos no comércio. 

Os remédios contra a a concorrência desleal: 

A) busca, apreensão e destruição 

Art. 198. Poderão ser apreendidos, de ofício ou a requerimento do interessado, pelas autoridades alfandegárias, no ato de conferência, os produtos assinalados com marcas falsificadas, alteradas ou imitadas ou que apresentem falsa indicação de procedência. 

Art. 202. Além das diligências preliminares de busca e apreensão, o interessado poderá requerer: 

        I - apreensão de marca falsificada, alterada ou imitada onde for preparada ou onde quer que seja encontrada, antes de utilizada para fins criminosos; ou 

        II - destruição de marca falsificada nos volumes ou produtos que a contiverem, antes de serem distribuídos, ainda que fiquem destruídos os envoltórios ou os próprios produtos. 

B) cautelar ou inibitória 

Art. 209 (...). 

§ 1º Poderá o juiz, nos autos da própria ação, para evitar dano irreparável ou de difícil reparação, determinar liminarmente a sustação da violação ou de ato que a enseje, antes da citação do réu, mediante, caso julgue necessário, caução em dinheiro ou garantia fidejussória. 

C) indenizatória 

Nos crimes de concorrência desleal a ação penal se procede mediante queixa, art. 199 (interesses envolvidos). 

Art. 199. Nos crimes previstos neste Título somente se procede mediante queixa, salvo quanto ao crime do art. 191, em que a ação penal será pública. 

Extensão dos danos por atos de concorrência desleal (dano emergente e lucros cessantes). 

Art. 210. Os lucros cessantes serão determinados pelo critério mais favorável ao prejudicado, dentre os seguintes: 

        I - os benefícios que o prejudicado teria auferido se a violação não tivesse ocorrido; ou 

        II - os benefícios que foram auferidos pelo autor da violação do direito; ou 

        III - a remuneração que o autor da violação teria pago ao titular do direito violado pela concessão de uma licença que lhe permitisse legalmente explorar o bem. 
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EMENTA 

  

Direito Comercial e Processo civil. Recurso especial. Ação de conhecimento sob o rito ordinário. Propriedade industrial. Marca. Contrafação. Danos materiais devidos ao titular da marca. Comprovação. Pessoa jurídica. Dano moral. 

- Na hipótese de contrafação de marca, a procedência do pedido de condenação do falsificador em danos materiais deriva diretamente da prova que revele a existência de contrafação, independentemente de ter sido, o produto falsificado, efetivamente comercializado ou não. 

- Nesses termos considerados, a indenização por danos materiais não possui como fundamento tão-somente a comercialização do produto falsificado, mas também a vulgarização do produto, a exposição comercial (ao consumidor) do produto falsificado e a depreciação da reputação comercial do titular da marca, levadas a cabo pela prática de falsificação. 

- A prática de falsificação, em razão dos efeitos que irradia, fere o direito à imagem do titular da marca, o que autoriza, em conseqüência, a reparação por danos morais. 

- Recurso especial a que se dá provimento. 

CRISE NA EMPRESA E OS PROCEDIMENTOS CONCURSAIS 

A crise na empresa pode assumir três aspectos diferentes: crise econômica, crise financeira e crise jurídica. 

A crise econômica indica baixo faturamento da empresa, significando a sua dificuldade momentânea ou duradoura em relação ao seu mercado de atuação. 

A crise financeira, por sua vez, indica uma falta também momentânea ou duradoura de liquidez do empresário, o que significa falta de dinheiro para adimplir suas obrigações. 

A crise jurídica (ou patrimonial) indica o estado de insolvência do empresário, isto é, a insuficiência de bens que possam fazer face às suas obrigações. 

A crise da empresa é motivo de grande alarme social, pois envolve e ameaça o interesse de muitas pessoas. 

O primeiro motivo de alarme está no prejuízo que a crise da empresa pode criar aos seus inúmeros credores: empregados, consumidores, fornecedores, bancos, Estado, etc. 

Um segundo motivo de alarme, bastante atual, é a ameaça que a crise da empresa cria para o mercado de trabalho, podendo se tornar um problema social. 

Um terceiro e mais geral motivo de alarme compreende os dois primeiros, consistente nas repercussões negativas que a crise de uma empresa pode provocar no sistema econômico, podendo provocar uma crise empresarial em cadeia. 

SOLUÇÕES PARA A CRISE 

Acordo entre devedor e credores (solução de mercado) 

Art. 161. O devedor que preencher os requisitos do art. 48 desta Lei poderá propor e negociar com credores plano de recuperação extrajudicial. 

Recuperação judicial (intervenção estatal) 

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. 

EMPRESA NÃO RECUPERÁVEL 

A inviabilidade econômica-financeira (economicidade); 

Insolvência jurídica; 

Insolvência e inadimplência; 

Liquidação ordinária do patrimônio (por vontade do empresário e dos credores); 

Liquidação coativa do patrimônio (par condicio creditorum), relativa a todos os bens e a todos os credores. 

Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa a preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangíveis, da empresa. 

Critérios para a caracterização do estado de insolvência do empresário: 

Art. 94. Será decretada a falência do devedor que: 

        I – sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento, obrigação líquida materializada em título ou títulos executivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos na data do pedido de falência; 

        II – executado por qualquer quantia líquida, não paga, não deposita e não nomeia à penhora bens suficientes dentro do prazo legal; 

        III – pratica qualquer dos seguintes atos, exceto se fizer parte de plano de recuperação judicial: 

a) procede à liquidação precipitada de seus ativos ou lança mão de meio ruinoso ou fraudulento para realizar pagamentos; 

b) realiza ou, por atos inequívocos, tenta realizar, com o objetivo de retardar pagamentos ou fraudar credores, negócio simulado ou alienação de parte ou da totalidade de seu ativo a terceiro, credor ou não; 

c) transfere estabelecimento a terceiro, credor ou não, sem o consentimento de todos os credores e sem ficar com bens suficientes para solver seu passivo; 

d) simula a transferência de seu principal estabelecimento com o objetivo de burlar a legislação ou a fiscalização ou para prejudicar credor; 

e) dá ou reforça garantia a credor por dívida contraída anteriormente sem ficar com bens livres e desembaraçados suficientes para saldar seu passivo; 

f) ausenta-se sem deixar representante habilitado e com recursos suficientes para pagar os credores, abandona estabelecimento ou tenta ocultar-se de seu domicílio, do local de sua sede ou de seu principal estabelecimento; 

g) deixa de cumprir, no prazo estabelecido, obrigação assumida no plano de recuperação judicial. 

- A disciplina concorsual e a relação jurídica obrigacional. 

- O inadimplento e seus efeitos: dano (juros) e execução forçada. 

- Responsabilidade pessoal e patrimonial do devedor (bens e direitos). 

- Responsabilidade patrimonial genérica e especial (garantias pessoais e reais); 

- Execução em forma específica (art. 461 e 466 do CPC) e execução por expropriação de bens (art. 646). 

As duas fases da execução por expropriação: alienação coativa de bens ou direitos do devedor; pagamento ao credor. 

Art. 646. A execução por quantia certa tem por objeto expropriar bens do devedor, a fim de satisfazer o direito do credor (art. 591). 

Art. 591. O devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei. 

Art. 957. Não havendo título legal à preferência, terão os credores igual direito sobre os bens do devedor comum. 

- Mecanismos de conservação da garantia patrimonial do devedor 

Art. 129. São ineficazes em relação à massa falida, tenha ou não o contratante conhecimento do estado de crise econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção deste fraudar credores 

Art. 102. O falido fica inabilitado para exercer qualquer atividade empresarial a partir da decretação da falência e até a sentença que extingue suas obrigações, respeitado o disposto no § 1o do art. 181 desta Lei. 

Parágrafo único. Findo o período de inabilitação, o falido poderá requerer ao juiz da falência que proceda à respectiva anotação em seu registro. 

ÂMBITO DE APLICAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS CONCURSAIS 

LEI No 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005: 

Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária. 

Art. 1o Esta Lei disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, doravante referidos simplesmente como devedor. 

Art. 2o Esta Lei não se aplica a: 

I – empresa pública e sociedade de economia mista; 

II – instituição financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, entidade de previdência complementar, sociedade operadora de plano de assistência à saúde, sociedade seguradora, sociedade de capitalização e outras entidades legalmente equiparadas às anteriores. 

Art. 197. Enquanto não forem aprovadas as respectivas leis específicas, esta Lei aplica-se subsidiariamente, no que couber, aos regimes previstos no Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966, na Lei no 6.024, de 13 de março de 1974, no Decreto-Lei no 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, e na Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997. 

DECRETO-LEI Nº 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966. 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências. 

LEI Nº 6.024, DE 13 DE MARÇO DE 1974. 

Dispõe sobre a intervenção e a liquidação extrajudicial de instituições financeiras, e dá outras providências. 

Art . 7º A intervenção cessará: 

a) se os interessados, apresentando as necessárias condições de garantia, julgadas a critério do Banco Central do Brasil, tomarem a si o prosseguimento das atividades econômicas da empresa; 

b) quando, a critério do Banco Central do Brasil, a situação da entidade se houver normalizado; 

c) se decretada a liquidação extrajudicial, ou a falência da entidade. 

DECRETO-LEI Nº 2.321, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987. 

Institui, em defesa das finanças públicas, regime de administração especial temporária, nas instituições financeiras privadas e públicas não federais, e dá outras providências. 

LEI Nº 9.514, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1997. 

Dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a alienação fiduciária de coisa imóvel e dá outras providências. 

APLICAÇÃO DA LEI AO EMPRESÁRIO RURAL 

Do Pedido e do Processamento da Recuperação Judicial 

Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com: 

V – certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato constitutivo atualizado e as atas de nomeação dos atuais administradores; 

Art. 105. O devedor em crise econômico-financeira que julgue não atender aos requisitos para pleitear sua recuperação judicial deverá requerer ao juízo sua falência, expondo as razões da impossibilidade de prosseguimento da atividade empresarial, acompanhadas dos seguintes documentos: 

IV – prova da condição de empresário, contrato social ou estatuto em vigor ou, se não houver, a indicação de todos os sócios, seus endereços e a relação de seus bens pessoais; 

Art. 97. Podem requerer a falência do devedor: 

        I – o próprio devedor, na forma do disposto nos arts. 105 a 107 desta Lei; 

       § 1o O credor empresário apresentará certidão do Registro Público de Empresas que comprove a regularidade de suas     atividades. 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS DA NOVA LEI DE FALÊNCIA 

Da entrada em vigor (publicação em 09.02.2005) 

Art. 201. Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação. 

Da aplicação subsidiária do CPC 

Art. 189. Aplica-se a Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, no que couber, aos procedimentos previstos nesta Lei. 

Publicações ordenadas pela lei conterão epígrafe obrigatória e serão feitas, preferencialmente, na Imprensa Oficial, cabendo sua repetição em outras publicações de caráter regional ou nacional, se a massa comportar a despesa. 

Art. 191. Ressalvadas as disposições específicas desta Lei, as publicações ordenadas serão feitas preferencialmente na imprensa oficial e, se o devedor ou a massa falida comportar, em jornal ou revista de circulação regional ou nacional, bem como em quaisquer outros periódicos que circulem em todo o país. 

Parágrafo único. As publicações ordenadas nesta Lei conterão a epígrafe "recuperação judicial de", "recuperação extrajudicial de" ou "falência de". 

Regras de compatibilidade com a legislação anterior (Dec-Lei 7.661/45) 

A) Processos de falência e concordata ajuizados antes do início da vigência da lei atual: continuam regidos pela lei anterior. 

Art. 192. Esta Lei não se aplica aos processos de falência ou de concordata ajuizados anteriormente ao início de sua vigência, que serão concluídos nos termos do Decreto-Lei no 7.661, de 21 de junho de 1945. 

B) Processos de falência em curso não podem deferir concordata suspensiva. 

Art. (...). 

§ 1o Fica vedada a concessão de concordata suspensiva nos processos de falência em curso, podendo ser promovida a alienação dos bens da massa falida assim que concluída sua arrecadação, independentemente da formação do quadro-geral de credores e da conclusão do inquérito judicial. 

C) Concordatas em curso não obstam pedido de recuperação judicial. Se este for deferido, extinguir-se-á a concordata. 

§ 2o A existência de pedido de concordata anterior à vigência desta Lei não obsta o pedido de recuperação judicial pelo devedor que não houver descumprido obrigação no âmbito da concordata, vedado, contudo, o pedido baseado no plano especial de recuperação judicial para microempresas e empresas de pequeno porte a que se refere a Seção V do Capítulo III desta Lei. 

§ 3o No caso do § 2o deste artigo, se deferido o processamento da recuperação judicial, o processo de concordata será extinto e os créditos submetidos à concordata serão inscritos por seu valor original na recuperação judicial, deduzidas as parcelas pagas pelo concordatário. 

D) Ocorrendo a convolação de concordata em falência, já no período de vigência da LRJF, aplicar-se-á esta, e não o antigo Decreto-Lei. 

§ 4o Esta Lei aplica-se às falências decretadas em sua vigência resultantes de convolação de concordatas ou de pedidos de falência anteriores, às quais se aplica, até a decretação, o Decreto-Lei no 7.661, de 21 de junho de 1945, observado, na decisão que decretar a falência, o disposto no art. 99 desta Lei (conteúdo da sentença) 

E) Devedores proibidos de requerer concordata não podem requerer recuperação judicial ou extrajudicial, com exceção dos casos previstos no art. 187 da Lei 7.565/86 (Código Brasileiro de Aeronáutica) 

Art. 187. Não podem impetrar concordata as empresas que, por seus atos constitutivos, tenham por objeto a exploração de serviços aéreos de qualquer natureza ou de infra-estrutura aeronáutica . 

Art. 198. Os devedores proibidos de requerer concordata nos termos da legislação específica em vigor na data da publicação desta Lei ficam proibidos de requerer recuperação judicial ou extrajudicial nos termos desta Lei. 

Art. 199. Não se aplica o disposto no art. 198 desta Lei às sociedades a que se refere o art. 187 da Lei no 7.565, de 19 de dezembro de 1986. 

Exclusão dos créditos das câmaras prestadoras de serviços de compensação e liquidação financeira (Sistemas de Pagamento Brasileiro). 

LEI No 10.214, DE 27 DE MARÇO DE 2001. 

Dispõe sobre a atuação das câmaras e dos prestadores de serviços de compensação e de liquidação, no âmbito do sistema de pagamentos brasileiro, e dá outras providências. 

Art. 1o  Esta Lei regula a atuação das câmaras e dos prestadores de serviços de compensação e de liquidação, no âmbito do sistema de pagamentos brasileiro. 

        Art. 2o  O sistema de pagamentos brasileiro de que trata esta Lei compreende as entidades, os sistemas e os procedimentos relacionados com a transferência de fundos e de outros ativos financeiros, ou com o processamento, a compensação e a liquidação de pagamentos em qualquer de suas formas. 

Art. 194. O produto da realização das garantias prestadas pelo participante das câmaras ou prestadores de serviços de compensação e de liquidação financeira submetidos aos regimes de que trata esta Lei, assim como os títulos, valores mobiliários e quaisquer outros de seus ativos objetos de compensação ou liquidação serão destinados à liquidação das obrigações assumidas no âmbito das câmaras ou prestadoras de serviços. 

Falência de concessionária de serviço público: extinção da concessão (autorização). 

Art. 195. A decretação da falência das concessionárias de serviços públicos implica extinção da concessão, na forma da lei. 

Registros públicos – cadastro de empresas em processo de recuperação judicial ou falência disponível na Internet. 

Art. 196. Os Registros Públicos de Empresas manterão banco de dados público e gratuito, disponível na rede mundial de computadores, contendo a relação de todos os devedores falidos ou em recuperação judicial 

Apta a ser legislação subsidiária, como visto. 

Art. 197. Enquanto não forem aprovadas as respectivas leis específicas, esta Lei aplica-se subsidiariamente, no que couber, aos regimes previstos no Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966, na Lei no 6.024, de 13 de março de 1974, no Decreto-Lei no 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, e na Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997. 

Sistematização da Lei nº. 11.101/05 

Institutos centrais: recuperação judicial, recuperação extrajudicial e falência. 

Sujeitos envolvidos: empresário e sociedade empresária 

Disposições Comuns à Recuperação Judicial e à Falência 

Sistemática - quatro seções comuns: 

I) Disposições gerais; 

II) Da verificação e habilitação dos créditos; 

III) Do administrador judicial e do comitê de credores e 

IV) Assembléia-geral de credores. 

Questões de direito material (substancial): 

1) Inexigibilidade, no juízo falimentar de: a) obrigações a título gratuito; e b) despesas para participar dos procedimentos. 

Art. 5o Não são exigíveis do devedor, na recuperação judicial ou na falência: 

I – as obrigações a título gratuito; 

II – as despesas que os credores fizerem para tomar parte na recuperação judicial ou na falência, salvo as custas judiciais decorrentes de litígio com o devedor. 

No regime anterior estavam também excluídos a pensão alimentícia e as multas pecuniárias de natureza penal e administrativa. 

Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem: 

VII – as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou administrativas, inclusive as multas tributárias; (subquirografário) 

2) Suspensão da prescrição (não da decadência), com a decretação da falência ou o deferimento da Recuperação Judicial. 

Art. 6o A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 

§ 4o Na recuperação judicial, a suspensão de que trata o caput deste artigo em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do deferimento do processamento da recuperação, restabelecendo-se, após o decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar ou continuar suas ações e execuções, independentemente de pronunciamento judicial. 

Questões de ordem processual: 

1) Foro competente: principal estabelecimento. 

Art. 3o É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil. 

Principal estabelecimento é considerado aquele em que se concentra o maior número de negócios do empresário, ou seja, é o mais importante do ponto de vista econômico. 

Processo civil. Competência. Conflito positivo. Pedidos de falência e de concordata preventiva. Principal estabelecimento. Centro das atividades. Competência absoluta. Prevenção. Juízo incompetente. 

Sentença de declaração de falência prolatada por juízo diverso daquele em que estava sendo processada a concordata. Pedido de falência embasado em título quirografário anterior ao deferimento da concordata. Nulidade da sentença. 

O juízo competente para processar e julgar pedido de falência e, por conseguinte, de concordata é o da comarca onde se encontra "o centro vital das principais atividades do devedor", conforme o disposto no art. 7º da Lei de Falências (Decreto-Lei n. 7.661/45) e o firme entendimento do Superior Tribunal de Justiça a respeito do tema. 

(CC 37.736/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11.06.2003, DJ 16.08.2004 p. 130) 

Sociedade estrangeira 

Art. 1.134. A sociedade estrangeira, qualquer que seja o seu objeto, não pode, sem autorização do Poder Executivo, funcionar no País, ainda que por estabelecimentos subordinados, podendo, todavia, ressalvados os casos expressos em lei, ser acionista de sociedade anônima brasileira. 

Art. 1.137. A sociedade estrangeira autorizada a funcionar ficará sujeita às leis e aos tribunais brasileiros, quanto aos atos ou operações praticados no Brasil. 

2) Prevenção do juízo, por distribuição. Art. 6º (...) 

§ 8o A distribuição do pedido de falência ou de recuperação judicial previne a jurisdição para qualquer outro pedido de recuperação judicial ou de falência, relativo ao mesmo devedor. 

3) Suspensão das ações e execuções em face do devedor, excepcionando-se: 

a) ações em que se demandar quantia ilíquida (art. 6º, § 1º); 

b) ações trabalhistas (art. 6º, § 2º); 

c) ações de natureza fiscal (art. 6º, § 7º) 

Art. 187 - A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência, concordata, inventário ou arrolamento (CTN) 

4) Reserva de quantia estimada perante o juízo da recuperação ou da falência, nas hipóteses “a” e “b” supra. 

Art. 6º (...). 

§ 3o O juiz competente para as ações referidas nos §§ 1o e 2o deste artigo poderá determinar a reserva da importância que estimar devida na recuperação judicial ou na falência, e, uma vez reconhecido líquido o direito, será o crédito incluído na classe própria. 

5) Obrigação de informar o juízo da falência ou o de recuperação judicial. 

Art. 6º (...). 

§ 6o Independentemente da verificação periódica perante os cartórios de distribuição, as ações que venham a ser propostas contra o devedor deverão ser comunicadas ao juízo da falência ou da recuperação judicial: 

        I – pelo juiz competente, quando do recebimento da petição inicial; 

        II – pelo devedor, imediatamente após a citação. 

VERIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO DOS CRÉDITOS – ARTIGOS 7º AO 20 DA LRJF 

“Mesmo os juristas que consideram a habilitação de crédito um procedimento administrativo ou de jurisdição voluntária não se negam a reconhecer no processo de impugnação um verdadeiro processo contencioso. Não resta, pois, dúvida de que o processo de habilitação de crédito constitui um processo de cognição, que resulta em uma sentença declarativa” REQUIÃO, Rubens. Curso de direito falimentar. 4 ed. Rio de Janeiro: Saraiva, 1979. v. 01, p. 267. 

CONTEXTUALIZAÇÃO – INCIDENTE PROCESSUAL 

Procedimento prévio de admissão, qualificação e acertamento dos créditos concursais e participação do administrador judicial 

Art. 7o A verificação dos créditos será realizada pelo administrador judicial, com base nos livros contábeis e documentos comerciais e fiscais do devedor e nos documentos que lhe forem apresentados pelos credores, podendo contar com o auxílio de profissionais ou empresas especializadas. 

Extensão do rito ao sócio ilimitadamente responsável e seus credores 

Art. 20. As habilitações dos credores particulares do sócio ilimitadamente responsável processar-se-ão de acordo com as disposições desta Seção. 

Fases do procedimento : 

Publicação da relação de credores 

Postulação de inclusão ou impugnação 

Consolidação do quadro geral 

PROCEDIMENTO 

Relação de credores: Tanto o procedimento de recuperação judicial (Ver art. 52, § 1º da LRJF) como o de falência (Ver art. 99, § único da LRJF) prevêem a publicação de um quadro-geral de credores com caráter preliminar. 

Consolidação do quadro-geral de credores preliminar: após a publicação supra referida, os credores apresentarão, ao administrador judicial, habilitações de créditos e divergências (Ver art. 7º, § 1º da LRJF) no prazo de 15 dias. 

§ 1o Publicado o edital previsto no art. 52, § 1o, ou no parágrafo único do art. 99 desta Lei, os credores terão o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar ao administrador judicial suas habilitações ou suas divergências quanto aos créditos relacionados. 

Em seguida, no prazo de 45 dias, o administrador judicial publicará, com base nos documentos do devedor e dos demais lhe apresentados, quadro-geral de credores consolidado, novamente com caráter preliminar.( Ver art. 7º, § 2º da LRJF) 

§ 2o O administrador judicial, com base nas informações e documentos colhidos na forma do caput e do § 1o deste artigo, fará publicar edital contendo a relação de credores no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado do fim do prazo do § 1o deste artigo, devendo indicar o local, o horário e o prazo comum em que as pessoas indicadas no art. 8o desta Lei terão acesso aos documentos que fundamentaram a elaboração dessa relação. 

REQUISITOS FORMAIS DE HABILITAÇÃO 

Art. 9o A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 7o, § 1o, desta Lei deverá conter: 

        I – o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer ato do processo; 

        II – o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação; 

        III – os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das demais provas a serem produzidas; 

        IV – a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento; 

        V – a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor. 

        Parágrafo único. Os títulos e documentos que legitimam os créditos deverão ser exibidos no original ou por cópias autenticadas se estiverem juntados em outro processo. 

CRÉDITO RETARDATÁRIO 

Conceito: apresentados após o prazo de 45 dias 

Art. 10. Não observado o prazo estipulado no art. 7o, § 1o, desta Lei, as habilitações de crédito serão recebidas como retardatárias. 

Efeito 1 : exclusão do direito a voto na assembléia geral de credores 

Exceção: créditos derivados da relação de trabalho. 

Na recuperação judicial: sempre. 

Na falência: até constar no quadro-geral de credores. 

Art. 10. Não observado o prazo estipulado no art. 7o, § 1o, desta Lei, as habilitações de crédito serão recebidas como retardatárias. 

        § 1o Na recuperação judicial, os titulares de créditos retardatários, excetuados os titulares de créditos derivados da relação de trabalho, não terão direito a voto nas deliberações da assembléia-geral de credores. 

        § 2o Aplica-se o disposto no § 1o deste artigo ao processo de falência, salvo se, na data da realização da assembléia-geral, já houver sido homologado o quadro-geral de credores contendo o crédito retardatário. 

Efeito 2 (Ver art. 10º, §3º da LRJF): Na falência, perde o direito a participar de rateios já realizados e de receber os acessórios que seriam devidos até o pedido de habilitação, bem como pagará custas processuais. 

§ 3o Na falência, os créditos retardatários perderão o direito a rateios eventualmente realizados e ficarão sujeitos ao pagamento de custas, não se computando os acessórios compreendidos entre o término do prazo e a data do pedido de habilitação. 

Efeito 3 (Ver art. 10º, §6º da LRJF): Se não habilitado até a homologação do quadro-geral de credores, só poderá fazê-lo por ação ordinária. 

§ 6o Após a homologação do quadro-geral de credores, aqueles que não habilitaram seu crédito poderão, observado, no que couber, o procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil, requerer ao juízo da falência ou da recuperação judicial a retificação do quadro-geral para inclusão do respectivo crédito. 

AS IMPUGNAÇÕES 

Objeto: Existência, adequação (legitimidade), valor (importância) ou qualificação (classificação) do crédito. 

Foro: juízo da recuperação judicial ou de falência, exceto se trabalhista (Ver art. 6º,§2º da LRJF): 

§ 2o É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 8o desta Lei, serão processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença. 

Legitimados e prazo: a) credor; b) devedor ou sócios; c) Comitê; e d) Ministério Público. 

Prazo: 10 dias da publicação do quadro-geral de credores consolidado, com caráter preliminar 

Art. 8o No prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação da relação referida no art. 7o, § 2o, desta Lei, o Comitê, qualquer credor, o devedor ou seus sócios ou o Ministério Público podem apresentar ao juiz impugnação contra a relação de credores, apontando a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação de crédito relacionado. 

Forma: apresentadas mediante petição, as impugnações serão autuadas em separado e organizadas por crédito: (Ver arts. 8º,§único e 13 da LRJF): 

Parágrafo único. Autuada em separado, a impugnação será processada nos termos dos arts. 13 a 15 desta Lei. 

Art. 13. A impugnação será dirigida ao juiz por meio de petição, instruída com os documentos que tiver o impugnante, o qual indicará as provas consideradas necessárias. 

Procedimento após a impugnação: 

Contestação do credor impugnado, manifestação do devedor e do comitê, e, após, parecer do administrador judicial: prazos sucessivos de 15 dias (Ver art. 11, 12 e 12, § único da LRJF) 

Conclusão ao juiz, que fará a reserva de valor do crédito impugnado, saneará e abrirá instrução se necessário; se não for necessária a instrução probatória, julgará. (Ver art. 16 da LRJF) 

Da decisão caberá agravo, com os efeitos de praxe. (Ver art. 17 da LRJF) 

CONSOLIDAÇÃO DO QUADRO-GERAL DE CREDORES 

Conteúdo: créditos habilitados, com valor e classificação. 

Responsabilidade do administrador judicial, mas assinado por ele e pelo juiz. 

Art. 18. O administrador judicial será responsável pela consolidação do quadro-geral de credores, a ser homologado pelo juiz, com base na relação dos credores a que se refere o art. 7o, § 2o, desta Lei e nas decisões proferidas nas impugnações oferecidas. 

AÇÃO RESCISÓRIA (ESPECIAL) 

Da sentença que julgou a habilitação do crédito (prazo, juízo competente e caução do credor) 

Art. 19. O administrador judicial, o Comitê, qualquer credor ou o representante do Ministério Público poderá, até o encerramento da recuperação judicial ou da falência, observado, no que couber, o procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil, pedir a exclusão, outra classificação ou a retificação de qualquer crédito, nos casos de descoberta de falsidade, dolo, simulação, fraude, erro essencial ou, ainda, documentos ignorados na época do julgamento do crédito ou da inclusão no quadro-geral de credores. 

§ 1o A ação prevista neste artigo será proposta exclusivamente perante o juízo da recuperação judicial ou da falência ou, nas hipóteses previstas no art. 6o, §§ 1o e 2o, desta Lei, perante o juízo que tenha originariamente reconhecido o crédito. 

§ 2o Proposta a ação de que trata este artigo, o pagamento ao titular do crédito por ela atingido somente poderá ser realizado mediante a prestação de caução no mesmo valor do crédito questionado. 

ÓRGÃOS CONCURSAIS 

“Muitas foram as teorias desenvolvidas no sentido de caracterizar a natureza jurídica da administração concursal. Para uns, o administrador era o representante dos credores, entrando na posse e administração dos bens, atuando ativa ou passivamente em todos os negócios e interesses relativos à massa falida (Ferrara, p. 239). Para outros, diante da pluralidade de atribuições que podem ser simultaneamente desempenhadas pelo administrador, afirmou-se que seria representante do devedor e dos credores (Pajardi, p. 207). 

Pode-se admitir que o administrador é órgão do procedimento concursal ou do juízo. Sob o aspecto exclusivamente processual, o conceito de órgão é contraposto ao conceito de parte; parte são os sujeitos ou pessoas interessadas no feito (na falência, o devedor e os credores), enquanto que o órgão (pessoas físicas para isso predeterminadas) constituem os instrumentos mediantes os quais o processo opera e se desenvolve (Provinciali, p. 192)”.BEZERRA FILHO, Manoel Justino. Nova lei de recuperação e falências comentada. São Paulo: RT, 2005. p. 85 e 86. 

ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 

Estrutura orgânica e divisão de funções: juiz, ministério público, administrador judicial, comitê de credores e assembléia-geral de credores. 

Órgãos obrigatórios e facultativos. 

ADMINISTRADOR JUDICIAL 

Natureza: Auxiliar do juiz 

Art. 21. O administrador judicial será profissional idôneo, preferencialmente advogado, economista, administrador de empresas ou contador, ou pessoa jurídica especializada. 

ADMINISTRADOR JUDICIAL 

Parágrafo único. Se o administrador judicial nomeado for pessoa jurídica, declarar-se-á, no termo de que trata o art. 33 desta Lei, o nome de profissional responsável pela condução do processo de falência ou de recuperação judicial, que não poderá ser substituído sem autorização do juiz. 

Art. 22. Ao administrador judicial compete, sob a fiscalização do juiz e do Comitê, além de outros deveres que esta Lei lhe impõe: 

Requisitos de nomeação do administrador judicial: 

Art. 33. O administrador judicial e os membros do Comitê de Credores, logo que nomeados, serão intimados pessoalmente para, em 48 (quarenta e oito) horas, assinar, na sede do juízo, o termo de compromisso de bem e fielmente desempenhar o cargo e assumir todas as responsabilidades a ele inerentes. 

Art. 34. Não assinado o termo de compromisso no prazo previsto no art. 33 desta Lei, o juiz nomeará outro administrador judicial. 

Impedimentos para nomeação 

Art. 30. Não poderá integrar o Comitê ou exercer as funções de administrador judicial quem, nos últimos 5 (cinco) anos, no exercício do cargo de administrador judicial ou de membro do Comitê em falência ou recuperação judicial anterior, foi destituído, deixou de prestar contas dentro dos prazos legais ou teve a prestação de contas desaprovada. 

§ 1o Ficará também impedido de integrar o Comitê ou exercer a função de administrador judicial quem tiver relação de parentesco ou afinidade até o 3o (terceiro) grau com o devedor, seus administradores, controladores ou representantes legais ou deles for amigo, inimigo ou dependente. 

§ 2o O devedor, qualquer credor ou o Ministério Público poderá requerer ao juiz a substituição do administrador judicial ou dos membros do Comitê nomeados em desobediência aos preceitos desta Lei. 

Atribuições 

Comuns a ambos os procedimentos 

Art. 22. Ao administrador judicial compete, sob a fiscalização do juiz e do Comitê, além de outros deveres que esta Lei lhe impõe: 

I – na recuperação judicial e na falência: 

        a) enviar correspondência aos credores constantes na relação de que trata o inciso III do caput do art. 51, o inciso III do caput do art. 99 ou o inciso II do caput do art. 105 desta Lei, comunicando a data do pedido de recuperação judicial ou da decretação da falência, a natureza, o valor e a classificação dada ao crédito; 

        b) fornecer, com presteza, todas as informações pedidas pelos credores interessados; 

c) dar extratos dos livros do devedor, que merecerão fé de ofício, a fim de servirem de fundamento nas habilitações e impugnações de créditos; 

        d) exigir dos credores, do devedor ou seus administradores quaisquer informações; 

        e) elaborar a relação de credores de que trata o § 2o do art. 7o desta Lei; 

        f) consolidar o quadro-geral de credores nos termos do art. 18 desta Lei; 

        g) requerer ao juiz convocação da assembléia-geral de credores nos casos previstos nesta Lei ou quando entender necessária sua ouvida para a tomada de decisões; 

        h) contratar, mediante autorização judicial, profissionais ou empresas especializadas para, quando necessário, auxiliá-lo no exercício de suas funções; 

        i) manifestar-se nos casos previstos nesta Lei; 

Atribuições específicas à Recuperação Judicial: 

II – na recuperação judicial: 

        a) fiscalizar as atividades do devedor e o cumprimento do plano de recuperação judicial; 

        b) requerer a falência no caso de descumprimento de obrigação assumida no plano de recuperação; 

        c) apresentar ao juiz, para juntada aos autos, relatório mensal das atividades do devedor; 

        d) apresentar o relatório sobre a execução do plano de recuperação, de que trata o inciso III do caput do art. 63 desta Lei; 

Atribuições específicas à Falência: 

III – na falência: 

        a) avisar, pelo órgão oficial, o lugar e hora em que, diariamente, os credores terão à sua disposição os livros e documentos do falido; 

        b) examinar a escrituração do devedor; 

         c) relacionar os processos e assumir a representação judicial da massa falida; 

d) receber e abrir a correspondência dirigida ao devedor, entregando a ele o que não for assunto de interesse da massa; 

        e) apresentar, no prazo de 40 (quarenta) dias, contado da assinatura do termo de compromisso, prorrogável por igual período, relatório sobre as causas e circunstâncias que conduziram à situação de falência, no qual apontará a responsabilidade civil e penal dos envolvidos, observado o disposto no art. 186 desta Lei; 

        f) arrecadar os bens e documentos do devedor e elaborar o auto de arrecadação, nos termos dos arts. 108 e 110 desta Lei; 

        g) avaliar os bens arrecadados; 

        h) contratar avaliadores, de preferência oficiais, mediante autorização judicial, para a avaliação dos bens caso entenda não ter condições técnicas para a tarefa; 

i) praticar os atos necessários à realização do ativo e ao pagamento dos credores; 

         j) requerer ao juiz a venda antecipada de bens perecíveis, deterioráveis ou sujeitos a considerável desvalorização ou de conservação arriscada ou dispendiosa, nos termos do art. 113 desta Lei; 

        l) praticar todos os atos conservatórios de direitos e ações, diligenciar a cobrança de dívidas e dar a respectiva quitação; 

        m) remir, em benefício da massa e mediante autorização judicial, bens apenhados, penhorados ou legalmente retidos; 

        n) representar a massa falida em juízo, contratando, se necessário, advogado, cujos honorários serão previamente ajustados e aprovados pelo Comitê de Credores; 

o) requerer todas as medidas e diligências que forem necessárias para o cumprimento desta Lei, a proteção da massa ou a eficiência da administração; 

        p) apresentar ao juiz para juntada aos autos, até o 10o (décimo) dia do mês seguinte ao vencido, conta demonstrativa da administração, que especifique com clareza a receita e a despesa; 

        q) entregar ao seu substituto todos os bens e documentos da massa em seu poder, sob pena de responsabilidade; 

        r) prestar contas ao final do processo, quando for substituído, destituído ou renunciar ao cargo. 

Remuneração do administrador e de seus colaboradores– teto máximo (Ver art. 22, § 1º e 24, § 1º da LRJF) 

Art. 24. O juiz fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração do administrador judicial, observados a capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes. 

        § 1o Em qualquer hipótese, o total pago ao administrador judicial não excederá 5% (cinco por cento) do valor devido aos credores submetidos à recuperação judicial ou do valor de venda dos bens na falência. 

Art. 22 

§ 1o As remunerações dos auxiliares do administrador judicial serão fixadas pelo juiz, que considerará a complexidade dos trabalhos a serem executados e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes. 

Reserva de 40% do valor e qualificação da remuneração do administrador 

Art. 24. (...). 

§ 2o Será reservado 40% (quarenta por cento) do montante devido ao administrador judicial para pagamento após atendimento do previsto nos arts. 154 e 155 desta Lei (relatório final e conclusão dos procedimentos) 

Art. 84. Serão considerados créditos extraconcursais e serão pagos com precedência sobre os mencionados no art. 83 desta Lei, na ordem a seguir, os relativos a: 

I – remunerações devidas ao administrador judicial e seus auxiliares, e créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho relativos a serviços prestados após a decretação da falência; 

Perda da remuneração- Condutas irregulares 

Art. 24. (...). 

 § 3o O administrador judicial substituído será remunerado proporcionalmente ao trabalho realizado, salvo se renunciar sem relevante razão ou for destituído de suas funções por desídia, culpa, dolo ou descumprimento das obrigações fixadas nesta Lei, hipóteses em que não terá direito à remuneração. 

§ 4o Também não terá direito a remuneração o administrador que tiver suas contas desaprovadas. 

Responsabilidade: 

Art. 32. O administrador judicial e os membros do Comitê responderão pelos prejuízos causados à massa falida, ao devedor ou aos credores por dolo ou culpa, devendo o dissidente em deliberação do Comitê consignar sua discordância em ata para eximir-se da responsabilidade. 

COMITÊ DE CREDORES 

Natureza facultativa 

Art. 26. O Comitê de Credores será constituído por deliberação de qualquer das classes de credores na assembléia-geral e terá a seguinte composição: 

Atribuições: 

Comuns 

Art. 27. O Comitê de Credores terá as seguintes atribuições, além de outras previstas nesta Lei: 

        I – na recuperação judicial e na falência: 

        a) fiscalizar as atividades e examinar as contas do administrador judicial; 

        b) zelar pelo bom andamento do processo e pelo cumprimento da lei; 

        c) comunicar ao juiz, caso detecte violação dos direitos ou prejuízo aos interesses dos credores; 

        d) apurar e emitir parecer sobre quaisquer reclamações dos interessados; 

        e) requerer ao juiz a convocação da assembléia-geral de credores; 

        f) manifestar-se nas hipóteses previstas nesta Lei; 

Específicas à Recuperação Judicial 

II – na recuperação judicial: 

        a) fiscalizar a administração das atividades do devedor, apresentando, a cada 30 (trinta) dias, relatório de sua situação; 

        b) fiscalizar a execução do plano de recuperação judicial; 

        c) submeter à autorização do juiz, quando ocorrer o afastamento do devedor nas hipóteses previstas nesta Lei, a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e outras garantias, bem como atos de endividamento necessários à continuação da atividade empresarial durante o período que antecede a aprovação do plano de recuperação judicial. 

ASSEMBLÉIA-GERAL DE CREDORES 

Observe-se desde logo que o poder da assembléia-geral não é decisório, não se substituindo ou se sobrepondo ao poder jurisdicional. Evidentemente a assembléia, constituída por credores diretamente interessados no bom andamento da recuperação, deverá levar sempre ao juiz as melhores deliberações, que atendam de forma mais eficiente ao interesse das partes envolvidas na recuperação, tanto devedor como credores. No entanto, até pelo constante surgimento de interesses em conflito nesse tipo de feito, sempre competirá ao poder jurisdicional o poder decisório, permanecendo com a assembléia o poder deliberativo. BEZERRA FILHO, Manoel Justino. Nova lei de recuperação e falências comentada. São Paulo: RT, 2005, p. 111. 

Atribuições 

Específicas à Recuperação Judicial 

Art. 35. A assembléia-geral de credores terá por atribuições deliberar sobre: 

        I – na recuperação judicial: 

        a) aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor; 

        b) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e sua substituição; 

        c) (VETADO) escolha do administrador 

d) o pedido de desistência do devedor, nos termos do § 4o do art. 52 desta Lei; 

e) o nome do gestor judicial, quando do afastamento do devedor; 

f) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores; 

Específicas à Falência 

II – na falência: 

a) (VETADO) 

b) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e sua substituição; 

c) a adoção de outras modalidades de realização do ativo, na forma do art. 145 desta Lei; 

d) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores. 

Interação com as decisões do juiz: 

Art. 56. Havendo objeção de qualquer credor ao plano de recuperação judicial, o juiz convocará a assembléia-geral de credores para deliberar sobre o plano de recuperação. 

§ 4o Rejeitado o plano de recuperação pela assembléia-geral de credores, o juiz decretará a falência do devedor. 

Composição: 

Art. 41. A assembléia-geral será composta pelas seguintes classes de credores: 

        I – titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho; 

        II – titulares de créditos com garantia real; 

        III – titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com privilégio geral ou subordinados. 

Habilitados a participar: 

Art. 39. Terão direito a voto na assembléia-geral as pessoas arroladas no quadro-geral de credores ou, na sua falta, na relação de credores apresentada pelo administrador judicial na forma do art. 7o, § 2o, desta Lei, ou, ainda, na falta desta, na relação apresentada pelo próprio devedor nos termos dos arts. 51, incisos III e IV do caput, 99, inciso III do caput, ou 105, inciso II do caput, desta Lei, acrescidas, em qualquer caso, das que estejam habilitadas na data da realização da assembléia ou que tenham créditos admitidos ou alterados por decisão judicial, inclusive as que tenham obtido reserva de importâncias, observado o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 10 desta Lei. 

Exceção 1: Proprietário fiduciário, arrendamento mercantil, proprietário ou promitente vendedor de imóvel com promessa irretratável e irrevogável; venda com reserva de domínio e adiantamento em contrato de câmbio de exportação – Prevalece o direito de propriedade. (Ver art. 39, §1º, 49 §§ 3º e 4º e 86, II da LRJF) 

Art. 39. (...) 

        § 1o Não terão direito a voto e não serão considerados para fins de verificação do quorum de instalação e de deliberação os titulares de créditos excetuados na forma dos §§ 3o e 4o do art. 49 desta Lei. 

Art. 49. (...). 

§ 3o Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos respectivos contratos contenham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda com reserva de domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4o do art. 6o desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial. 

§ 4o Não se sujeitará aos efeitos da recuperação judicial a importância a que se refere o inciso II do art. 86 desta Lei. 

Art. 86. Proceder-se-á à restituição em dinheiro: 

        I – (...). 

       II – da importância entregue ao devedor, em moeda corrente nacional, decorrente de adiantamento a contrato de câmbio para exportação, na forma do art. 75, §§ 3o e 4o, da Lei no 4.728, de 14 de julho de 1965, desde que o prazo total da operação, inclusive eventuais prorrogações, não exceda o previsto nas normas específicas da autoridade competente; 

Exceção 2:Sócios do devedor; sociedades coligadas, controladoras, controladas; ou as que tenham sócio ou acionista com participação superior a 10% do capital social do devedor; ou as que tenham o devedor ou seu sócios com participação superior a 10%: - Participam da Assembléia-geral, mas não votam. 

Art. 43. Os sócios do devedor, bem como as sociedades coligadas, controladoras, controladas ou as que tenham sócio ou acionista com participação superior a 10% (dez por cento) do capital social do devedor ou em que o devedor ou algum de seus sócios detenham participação superior a 10% (dez por cento) do capital social, poderão participar da assembléia-geral de credores, sem ter direito a voto e não serão considerados para fins de verificação do quorum de instalação e de deliberação. 

Exceção 3:Parentes do devedor que sejam credores – Idem 

Parágrafo único. O disposto neste artigo também se aplica ao cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim, colateral até o 2o (segundo) grau, ascendente ou descendente do devedor, de administrador, do sócio controlador, de membro dos conselhos consultivo, fiscal ou semelhantes da sociedade devedora e à sociedade em que quaisquer dessas pessoas exerçam essas funções. 

A RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Pretendeu-se introduzir no Brasil, com esta nova legislação falimentar, a moderna visão que impera no direito americano, com o Bankruptcy Code, que constitui o Título I do Bankruptcy Reform Act, de 1978; no direito francês, desde de 1984, com a Lei 84-148 (Lei 148/84), com a substituição do próprio nome da disciplina de droit des faillites por droit des enterprises en difficultés; no direito alemão, unificado a partir de 01.01.1999, a Insolvenzordjung (InsO); no direito português, com o Código dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e de Falência, conhecido como CPEREF, introduzido pela Lei 132/93, de 23.04.93, com a redação dada pela Declaração de Ratificação 141, de 31.07.1993 e posteriores alterações pelos Decs.-leis 157, de 24.06.1997; 315, de 20.10.1988; e 323, de 17.12.2001; 

a última legislação editada no mundo, a excelente lei da Espanha, Ley Orgánica 8/2003, de 9 de Julio, para la reforma concursal, por la que se modifica la Ley Orgánica 6/1985, de 1 de Julio, del Poder Judicial, de 09.07.2003, e que entrou em vigor em 01.09.2004. a Nouva disciplina dell´amministrazione straordinaria delle grandi imprese in stato di insvolvenza, D.L. 270, de 08.07.1999, sobre o antigo Real decreto de 16.03.1942, Disciplina del fallimento, del concordato preventivo, dell´amministrazione controllata e della liquidazione coatta amministrativa; na Argentina, a Ley de Concursos Y Quiebras, de 20.07.1995, entre outras. 

Estas legislações mais modernas partem do princípio de que a manutenção do funcionamento da empresa é de interesse social acentuado, de tal forma que o projeto permite o afastamento de sócios (pessoas físicas) e a manutenção da empresa funcionando, se necessário, com outros administradores, e sob a fiscalização do Judiciário”. BEZERRA FILHO, Manoel Justino. Nova lei de recuperação e falências comentada. São Paulo: RT, 2005, p. 129 a 130. 

A empresa como instituição. 

Os objetivos do instituto da recuperação 

Função conservativa e função evolutiva do patrimônio do empresário 

A liquidação administrativa 

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. 

Análise dos requisitos da recuperação: 

Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente: 

        I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, as responsabilidades daí decorrentes; 

        II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial; 

        III – não ter, há menos de 8 (oito) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base no plano especial de que trata a Seção V deste Capítulo; (Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) 

        IV – não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa condenada por qualquer dos crimes previstos nesta Lei. (alguns tipos) 

        Parágrafo único. A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo cônjuge sobrevivente, herdeiros do devedor, inventariante ou sócio remanescente. Legitimados 

Art. 168. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar a recuperação extrajudicial, ato fraudulento de que resulte ou possa resultar prejuízo aos credores, com o fim de obter ou assegurar vantagem indevida para si ou para outrem. 

Violação de sigilo empresarial 

        Art. 169. Violar, explorar ou divulgar, sem justa causa, sigilo empresarial ou dados confidenciais sobre operações ou serviços, contribuindo para a condução do devedor a estado de inviabilidade econômica ou financeira: 

Violação de sigilo empresarial 

        Art. 169. Violar, explorar ou divulgar, sem justa causa, sigilo empresarial ou dados confidenciais sobre operações ou serviços, contribuindo para a condução do devedor a estado de inviabilidade econômica ou financeira: 

Créditos envolvidos na recuperação judicial 

Regra geral : 

Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos. 

vencidos e vincendos à época do pedido. 

Exceções : 

credor-proprietário-fiduciário; arrendador mercantil; proprietário ou promitente vendedor de imóvel com C.I.I; Reserva de domínio; adiantamento do contrato de câmbio 

As garantias pessoais: 

§ 5o Tratando-se de crédito garantido por penhor sobre títulos de crédito, direitos creditórios, aplicações financeiras ou valores mobiliários, poderão ser substituídas ou renovadas as garantias liquidadas ou vencidas durante a recuperação judicial e, enquanto não renovadas ou substituídas, o valor eventualmente recebido em pagamento das garantias permanecerá em conta vinculada durante o período de suspensão de que trata o § 4o do art. 6o desta Lei. 

Art. 6o A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio solidário. 

§ 4o Na recuperação judicial, a suspensão de que trata o caput deste artigo em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do deferimento do processamento da recuperação, restabelecendo-se, após o decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar ou continuar suas ações e execuções, independentemente de pronunciamento judicial. 

Exigibilidade contra fiadores, coobrigados e obrigados de regresso: 

Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos. 

 § 1o Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso. 

Alienação de bem objeto de garantia real – aprovação do credor: 

Art. 50. Constituem meios de recuperação judicial, observada a legislação pertinente a cada caso, dentre outros: 

  § 1o Na alienação de bem objeto de garantia real, a supressão da garantia ou sua substituição somente serão admitidas mediante aprovação expressa do credor titular da respectiva garantia. 

Manutenção da variação cambial como índice: 

Art. 50. 

§ 2o Nos créditos em moeda estrangeira, a variação cambial será conservada como parâmetro de indexação da correspondente obrigação e só poderá ser afastada se o credor titular do respectivo crédito aprovar expressamente previsão diversa no plano de recuperação judicial. 

MEIOS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Renegociação de obrigações e contratos: 

Art. 50. Constituem meios de recuperação judicial, observada a legislação pertinente a cada caso, dentre outros: 

I – concessão de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações vencidas ou vincendas ; 

Moratória (dilação de prazo): 

Art. 838. O fiador, ainda que solidário, ficará desobrigado: 

I - se, sem consentimento seu, o credor conceder moratória ao devedor; 

Remissão (total ou parcial): 

Art. 385. A remissão da dívida, aceita pelo devedor, extingue a obrigação, mas sem prejuízo de terceiro. 

Reorganização societária: 

II – cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, constituição de subsidiária integral, ou cessão de cotas ou ações, respeitados os direitos dos sócios, nos termos da legislação vigente 

III – alteração do controle societário; ; 

Art. 1.113. O ato de transformação independe de dissolução ou liquidação da sociedade, e obedecerá aos preceitos reguladores da constituição e inscrição próprios do tipo em que vai converter-se. 

Art. 1.116. Na incorporação, uma ou várias sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações, devendo todas aprová-la, na forma estabelecida para os respectivos tipos. 

Art. 1.119. A fusão determina a extinção das sociedades que se unem, para formar sociedade nova, que a elas sucederá nos direitos e obrigações. 

Art. 229. A cisão é a operação pela qual a companhia transfere parcelas do seu patrimônio para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fim ou já existentes, extinguindo-se a companhia cindida, se houver versão de todo o seu patrimônio, ou dividindo-se o seu capital, se parcial a versão. (SA) 

Art. 251. A companhia pode ser constituída, mediante escritura pública, tendo como único acionista sociedade brasileira.(Lei das Sociedades Anônimas) 

Meios de intervenção na administração: 

IV – substituição total ou parcial dos administradores do devedor ou modificação de seus órgãos administrativos; 

V – concessão aos credores de direito de eleição em separado de administradores e de poder de veto em relação às matérias que o plano especificar; 

XIV – administração compartilhada; 

Meios de obtenção de recursos econômicos: 

VI – aumento de capital social; 

VII – trespasse ou arrendamento de estabelecimento, inclusive à sociedade constituída pelos próprios empregados; 

VIII – redução salarial, compensação de horários e redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva; 

IX – dação em pagamento ou novação de dívidas do passivo, com ou sem constituição de garantia própria ou de terceiro; 

X – constituição de sociedade de credores; 

XI – venda parcial dos bens; 

XII – equalização de encargos financeiros relativos a débitos de qualquer natureza, tendo como termo inicial a data da distribuição do pedido de recuperação judicial, aplicando-se inclusive aos contratos de crédito rural, sem prejuízo do disposto em legislação específica; 

XIII – usufruto da empresa; 

XV – emissão de valores mobiliários; 

DO PEDIDO E PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO 

Petição inicial e seus requisitos: 

Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com: 

        I – a exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das razões da crise econômico-financeira; 

        II – as demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável e compostas obrigatoriamente de: 

III – a relação nominal completa dos credores, inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação do endereço de cada um, a natureza, a classificação e o valor atualizado do crédito, discriminando sua origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos registros contábeis de cada transação pendente; 

IV – a relação integral dos empregados, em que constem as respectivas funções, salários, indenizações e outras parcelas a que têm direito, com o correspondente mês de competência, e a discriminação dos valores pendentes de pagamento; 

V – certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato constitutivo atualizado e as atas de nomeação dos atuais administradores; 

VI – a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos administradores do devedor; 

VII – os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais aplicações financeiras de qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos pelas respectivas instituições financeiras; 

VIII – certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio ou sede do devedor e naquelas onde possui filial; 

IX – a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados. 

Efeitos do deferimento: 

Quanto ao juiz 

- Nomeia o administrador judicial; ordena a suspensão de ações e execuções, intima o MP e Fazendas; expede edital. 

Quanto aos credores 

- Faculta-lhes convocar a AGC para compor o Comitê de Credores. 

Quanto ao devedor 

- Comunica a suspensão aos juízos competentes 

- Não pode desistir do pedido sem concordância da AGC 

Plano de recuperação: 

Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob pena de convolação em falência, e deverá conter: 

I – discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a ser empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e seu resumo; 

II – demonstração de sua viabilidade econômica; e 

III – laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do devedor, subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa especializada. 

Limite dos créditos trabalhistas: 

Art. 54. O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a 1 (um) ano para pagamento dos créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho vencidos até a data do pedido de recuperação judicial. 

Parágrafo único. O plano não poderá, ainda, prever prazo superior a 30 (trinta) dias para o pagamento, até o limite de 5 (cinco) salários-mínimos por trabalhador, dos créditos de natureza estritamente salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores ao pedido de recuperação judicial. 

Procedimento de Recuperação Judicial: 

A Objeção do credor 

Art. 55. Qualquer credor poderá manifestar ao juiz sua objeção ao plano de recuperação judicial no prazo de 30 (trinta) dias contado da publicação da relação de credores de que trata o § 2o do art. 7o desta Lei. 

Art. 56. Havendo objeção de qualquer credor ao plano de recuperação judicial, o juiz convocará a assembléia-geral de credores para deliberar sobre o plano de recuperação. 

Aprovação ou rejeição do plano 

A rejeição 

Art. 56 (...) 

§ 4o Rejeitado o plano de recuperação pela assembléia-geral de credores, o juiz decretará a falência do devedor. 

A aprovação 

Art. 58. Cumpridas as exigências desta Lei, o juiz concederá a recuperação judicial do devedor cujo plano não tenha sofrido objeção de credor nos termos do art. 55 desta Lei ou tenha sido aprovado pela assembléia-geral de credores na forma do art. 45 desta Lei. 

§ 1o O juiz poderá conceder a recuperação judicial com base em plano que não obteve aprovação na forma do art. 45 desta Lei, desde que, na mesma assembléia, tenha obtido, de forma cumulativa: 

        I – o voto favorável de credores que representem mais da metade do valor de todos os créditos presentes à assembléia, independentemente de classes; 

        II – a aprovação de 2 (duas) das classes de credores nos termos do art. 45 desta Lei ou, caso haja somente 2 (duas) classes      com credores votantes, a aprovação de pelo menos 1 (uma) delas; 

        III – na classe que o houver rejeitado, o voto favorável de mais de 1/3 (um terço) dos credores, computados na forma dos §§ 1o e 2o do art. 45 desta Lei. 

        § 2o A recuperação judicial somente poderá ser concedida com base no § 1o deste artigo se o plano não implicar tratamento diferenciado entre os credores da classe que o houver rejeitado. 

Decisão agravável 

Art. 59. (...) 

§ 2o Contra a decisão que conceder a recuperação judicial caberá agravo, que poderá ser interposto por qualquer credor e pelo Ministério Público. 

A novação das obrigações do devedor: 

Art. 59. O plano de recuperação judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e todos os credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, observado o disposto no § 1o do art. 50 desta Lei. 

A decisão que concede a recuperação como título executivo: 

Art. 59. (…). 

        § 1o A decisão judicial que conceder a recuperação judicial constituirá título executivo judicial, nos termos do art. 584, inciso III, do caput da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Duração da recuperação judicial (2 anos): 

Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o devedor permanecerá em recuperação judicial até que se cumpram todas as obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação judicial. 

Proibição de alienar bens ou direitos: 

Art. 66. Após a distribuição do pedido de recuperação judicial, o devedor não poderá alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo permanente, salvo evidente utilidade reconhecida pelo juiz, depois de ouvido o Comitê, com exceção daqueles previamente relacionados no plano de recuperação judicial. 

Publicidade do status do empresário em regime de recuperação: 

Art. 69. Em todos os atos, contratos e documentos firmados pelo devedor sujeito ao procedimento de recuperação judicial deverá ser acrescida, após o nome empresarial, a expressão "em Recuperação Judicial". 

Parágrafo único. O juiz determinará ao Registro Público de Empresas a anotação da recuperação judicial no registro correspondente. 

GESTÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Gestão da empresa: devedor ou seus administradores, sob fiscalização do comitê ou do administrador judicial. 

Art. 64. Durante o procedimento de recuperação judicial, o devedor ou seus administradores serão mantidos na condução da atividade empresarial, sob fiscalização do Comitê, se houver, e do administrador judicial, salvo se qualquer deles: 

Impedimentos: 

I – houver sido condenado em sentença penal transitada em julgado por crime cometido em recuperação judicial ou falência anteriores ou por crime contra o patrimônio, a economia popular ou a ordem econômica previstos na legislação vigente; 

II – houver indícios veementes de ter cometido crime previsto nesta Lei; 

III – houver agido com dolo, simulação ou fraude contra os interesses de seus credores; 

IV – houver praticado qualquer das seguintes condutas: 

a) efetuar gastos pessoais manifestamente excessivos em relação a sua situação patrimonial; 

b) efetuar despesas injustificáveis por sua natureza ou vulto, em relação ao capital ou gênero do negócio, ao movimento das operações e a outras circunstâncias análogas; 

c) descapitalizar injustificadamente a empresa ou realizar operações prejudiciais ao seu funcionamento regular; 

d) simular ou omitir créditos ao apresentar a relação de que trata o inciso III do caput do art. 51 desta Lei, sem relevante razão de direito ou amparo de decisão judicial; 

V – negar-se a prestar informações solicitadas pelo administrador judicial ou pelos demais membros do Comitê; 

VI – tiver seu afastamento previsto no plano de recuperação judicial. 

Afastamento do devedor com nomeação de gestor judicial indicado pela assembléia-geral de credores: 

Art. 65. Quando do afastamento do devedor, nas hipóteses previstas no art. 64 desta Lei, o juiz convocará a assembléia-geral de credores para deliberar sobre o nome do gestor judicial que assumirá a administração das atividades do devedor, aplicando-se-lhe, no que couber, todas as normas sobre deveres, impedimentos e remuneração do administrador judicial. 

A recuperação judicial envolverá as dívidas que se vencerem em até 2 anos de sua concessão: 

Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o devedor permanecerá em recuperação judicial até que se cumpram todas as obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) anos depois da concessão da recuperação judicial. 

Restrições quanto aos bens do recuperando: 

Art. 66. Após a distribuição do pedido de recuperação judicial, o devedor não poderá alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo permanente, salvo evidente utilidade reconhecida pelo juiz, depois de ouvido o Comitê, com exceção daqueles previamente relacionados no plano de recuperação judicial. 

Créditos concedidos durante a Recuperação Judicial: 

Art. 67. Os créditos decorrentes de obrigações contraídas pelo devedor durante a recuperação judicial, inclusive aqueles relativos a despesas com fornecedores de bens ou serviços e contratos de mútuo, serão considerados extraconcursais, em caso de decretação de falência, respeitada, no que couber, a ordem estabelecida no art. 83 desta Lei. 

Créditos de credores quirografários sujeitos à recuperação judicial que continuarem a prover o devedor: 

Parágrafo único. Os créditos quirografários sujeitos à recuperação judicial pertencentes a fornecedores de bens ou serviços que continuarem a provê-los normalmente após o pedido de recuperação judicial terão privilégio geral de recebimento em caso de decretação de falência, no limite do valor dos bens ou serviços fornecidos durante o período da recuperação. 

Alienação de filiais ou unidades produtivas isoladas: 

Art. 60. Se o plano de recuperação judicial aprovado envolver alienação judicial de filiais ou de unidades produtivas isoladas do devedor, o juiz ordenará a sua realização, observado o disposto no art. 142 desta Lei. 

Parágrafo único. O objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, observado o disposto no § 1o do art. 141 desta Lei. 

Encerramento da recuperação judicial regularmente: 

Art. 63. Cumpridas as obrigações vencidas no prazo previsto no caput do art. 61 desta Lei, o juiz decretará por sentença o encerramento da recuperação judicial e determinará: 

I – o pagamento do saldo de honorários ao administrador judicial, somente podendo efetuar a quitação dessas obrigações mediante prestação de contas, no prazo de 30 (trinta) dias, e aprovação do relatório previsto no inciso III do caput deste artigo; 

II – a apuração do saldo das custas judiciais a serem recolhidas; 

II – a apresentação de relatório circunstanciado do administrador judicial, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, versando sobre a execução do plano de recuperação pelo devedor; 

        IV – a dissolução do Comitê de Credores e a exoneração do administrador judicial; 

        V – a comunicação ao Registro Público de Empresas para as providências cabíveis. 

Conseqüências se ocorrerem irregularidades: 

Art. 61. (…). 

        § 1o Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta Lei. 

§ 2o Decretada a falência, os credores terão reconstituídos seus direitos e garantias nas condições originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da recuperação judicial. 

Recuperação Judicial de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

A definição de microempresa e de empresa de pequeno porte (art. 2º da Lei 9.841/99): 

I - microempresa, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que tiver receita bruta anual igual ou inferior a R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais); 

I I- empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que, não enquadrada como microempresa, tiver receita bruta anual superior a R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais) e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais). 

Características (art. 71 e 72): 

- Obrigatório ( não sujeito à AGC) 

- Limita-se aos créditos quirografários 

-Prevê apenas parcelamento de débitos com taxa de juros de 12% ao ano, com o primeiro pagamento em até 180 dias da distribuição do pedido 

- Não suspende nem ações, nem execuções dos créditos não abrangidos pelo plano 

- Se houver objeções de mais da metade dos créditos envolvidos, o juiz decretará a falência. 

Hipóteses de Convolação da Recuperação Judicial em Falência: 

Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial: 

        I – por deliberação da assembléia-geral de credores, na forma do art. 42 desta Lei; 

        II – pela não apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação no prazo do art. 53 desta Lei; 

        III – quando houver sido rejeitado o plano de recuperação, nos termos do § 4o do art. 56 desta Lei; 

IV – por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação, na forma do § 1o do art. 61 desta Lei. 

        Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede a decretação da falência por inadimplemento de obrigação não sujeita à recuperação judicial, nos termos dos incisos I ou II do caput do art. 94 desta Lei, ou por prática de ato previsto no inciso III do caput do art. 94 desta Lei. 

Efeitos dos Atos Praticados durante a Recuperação Judicial: 

Art. 74. Na convolação da recuperação em falência, os atos de administração, endividamento, oneração ou alienação praticados durante a recuperação judicial presumem-se válidos, desde que realizados na forma desta Lei. 

A FALÊNCIA 

“Ocorre significativa divergência entre os juristas quando se propõem a estabelecer, no estudo da natureza jurídica da falência, o verdadeiro objetivo do instituto. Nenhum deles, porém, põe dúvida de que a falência, em seu procedimento, está determinada pelo interesse coletivo. O instituto é marcadamente de ordem pública, muito embora vise resolver em massa questões de interesses essencialmente privados.” REQUIÃO, Rubens. Curso de direito falimentar. 4 ed. Rio de Janeiro: Saraiva, 1979. v. 01, p. 23-24. 

Noções introdutórias: 

Antecedentes históricos 

Função conservativa do patrimônio empresarial 

A insolvência patrimonial e jurídica do empresário 

Critérios: 

Art. 94. Será decretada a falência do devedor que: 

I – sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento, obrigação líquida materializada em título ou títulos executivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos na data do pedido de falência; 

II – executado por qualquer quantia líquida, não paga, não deposita e não nomeia à penhora bens suficientes dentro do prazo legal; 

III – pratica qualquer dos seguintes atos, exceto se fizer parte de plano de recuperação judicial: 

a) procede à liquidação precipitada de seus ativos ou lança mão de meio ruinoso ou fraudulento para realizar pagamentos; 

b) realiza ou, por atos inequívocos, tenta realizar, com o objetivo de retardar pagamentos ou fraudar credores, negócio simulado ou alienação de parte ou da totalidade de seu ativo a terceiro, credor ou não; 

c) transfere estabelecimento a terceiro, credor ou não, sem o consentimento de todos os credores e sem ficar com bens suficientes para solver seu passivo; 

 d) simula a transferência de seu principal estabelecimento com o objetivo de burlar a legislação ou a fiscalização ou para prejudicar credor; 

e) dá ou reforça garantia a credor por dívida contraída anteriormente sem ficar com bens livres e desembaraçados suficientes para saldar seu passivo; 

f) ausenta-se sem deixar representante habilitado e com recursos suficientes para pagar os credores, abandona estabelecimento ou tenta ocultar-se de seu domicílio, do local de sua sede ou de seu principal estabelecimento; 

g) deixa de cumprir, no prazo estabelecido, obrigação assumida no plano de recuperação judicial. 

Disposições Gerais 

Principiologia: interesse público - preservar e otimizar a utilização produtiva dos recursos econômicos empresariais 

Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa a preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangíveis, da empresa. 

Unidade e universalidade do juízo falimentar: Unidade – submete os créditos abrangidos pela falência a uma lei única; Universalidade – a atividade processual da falência é concentrada em um só juízo, indivisível. 

Art. 76. O juízo da falência é indivisível e competente para conhecer todas as ações sobre bens, interesses e negócios do falido, ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e aquelas não reguladas nesta Lei em que o falido figurar como autor ou litisconsorte ativo. 

Disposições de direito material: 

1 - Vencimento antecipado dos créditos e conversão cambial . 

Art. 77. A decretação da falência determina o vencimento antecipado das dívidas do devedor e dos sócios ilimitada e solidariamente responsáveis, com o abatimento proporcional dos juros, e converte todos os créditos em moeda estrangeira para a moeda do País, pelo câmbio do dia da decisão judicial, para todos os efeitos desta Lei. 

2 - Falência dos sócios ilimitadamente responsáveis. 

Art. 81. A decisão que decreta a falência da sociedade com sócios ilimitadamente responsáveis também acarreta a falência destes, que ficam sujeitos aos mesmos efeitos jurídicos produzidos em relação à sociedade falida e, por isso, deverão ser citados para apresentar contestação, se assim o desejarem. 

Efeitos processuais gerais 

Massa falida e representação: 

        Art. 76. (…). 

        Parágrafo único. Todas as ações, inclusive as excetuadas no caput deste artigo, terão prosseguimento com o administrador judicial, que deverá ser intimado para representar a massa falida, sob pena de nulidade do processo. 

Distribuição obrigatória e dependência 

Art. 78. Os pedidos de falência estão sujeitos a distribuição obrigatória, respeitada a ordem de apresentação. 

        Parágrafo único. As ações que devam ser propostas no juízo da falência estão sujeitas a distribuição por dependência. 

2.5.3 Precedência (Ver art. 79 da LRJF) 

Art. 79. Os processos de falência e os seus incidentes preferem a todos os outros na ordem dos feitos, em qualquer instância. 

2.5.4 Habilitação de créditos provindos da recuperação judicial 

Art. 80. Considerar-se-ão habilitados os créditos remanescentes da recuperação judicial, quando definitivamente incluídos no quadro-geral de credores, tendo prosseguimento as habilitações que estejam em curso. 

Juízo competente para apurar a responsabilidade pessoal de sócios, administradores e controladores ( Ver art. 82 da LRJF) 

Art. 82. A responsabilidade pessoal dos sócios de responsabilidade limitada, dos controladores e dos administradores da sociedade falida, estabelecida nas respectivas leis, será apurada no próprio juízo da falência, independentemente da realização do ativo e da prova da sua insuficiência para cobrir o passivo, observado o procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil. 

Classificação dos créditos 

Créditos extraconcursais: 

Art. 84. Serão considerados créditos extraconcursais e serão pagos com precedência sobre os mencionados no art. 83 desta Lei, na ordem a seguir, os relativos a: 

        I – remunerações devidas ao administrador judicial e seus auxiliares, e créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho relativos a serviços prestados após a decretação da falência; 

        II – quantias fornecidas à massa pelos credores; 

      III – despesas com arrecadação, administração, realização do ativo e distribuição do seu produto, bem como custas do processo de falência; 

       IV – custas judiciais relativas às ações e execuções em que a massa falida tenha sido vencida; 

V – obrigações resultantes de atos jurídicos válidos praticados durante a recuperação judicial, nos termos do art. 67 desta Lei, ou após a decretação da falência, e tributos relativos a fatos geradores ocorridos após a decretação da falência, respeitada a ordem estabelecida no art. 83 desta Lei. 

Créditos submetidos a concurso regular 

1) Decorrentes de acidentes do trabalho e os derivados da legislação do trabalho - este, dupla qualificação: até 150 salários-mínimos por credor - privilégio; após esse valor, quirografário(Ver art. 83, I, e 83, VI, “c”, da LRJF) (obs. Créditos trabalhistas cedidos a terceiros perdem qualificação (Ver art. 83, § 4 º, da LRJF) 

2) Créditos com garantia real até o limite do bem gravado – dupla qualificação (Ver art. 83, II, e 83, VI, “b”, da LRJF) 

3) Créditos tributários, excetuadas as multas 

(Ver art. 83, III, e 83, VII, da LRJF) 

4) Créditos com privilégio especial 

Art. 964. Têm privilégio especial: 

VII - sobre os exemplares da obra existente na massa do editor, o autor dela, ou seus legítimos representantes, pelo crédito fundado contra aquele no contrato da edição; 

(Ver art. 83, IV, da LRJF) 

5) Créditos com privilégio geral : 

Art. 965. Goza de privilégio geral, na ordem seguinte, sobre os bens do devedor: 

II - o crédito por custas judiciais, ou por despesas com a arrecadação e liquidação da massa; 

Regras de preferência: 

Art. 961. O crédito real prefere ao pessoal de qualquer espécie; o crédito pessoal privilegiado, ao simples; e o privilégio especial, ao geral. 

Art. 962. Quando concorrerem aos mesmos bens, e por título igual, dois ou mais credores da mesma classe especialmente privilegiados, haverá entre eles rateio proporcional ao valor dos respectivos créditos, se o produto não bastar para o pagamento integral de todos. 

Art. 963. O privilégio especial só compreende os bens sujeitos, por expressa disposição de lei, ao pagamento do crédito que ele favorece; e o geral, todos os bens não sujeitos a crédito real nem a privilégio especial. 

6) Créditos quirografários: 

VI – créditos quirografários, a saber: 

        a) aqueles não previstos nos demais incisos deste artigo; 

        b) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da alienação dos bens vinculados ao seu pagamento; 

        c) os saldos dos créditos derivados da legislação do trabalho que excederem o limite estabelecido no inciso I do caput deste artigo; 

7) Créditos subordinados (Ver art. 83, VII, da LRJF) lei ou contrato que assim o estabelecer créditos dos sócios ou administradores sem vínculo empregatício 

Exceção: parcela do capital social: não oponível à massa (Ver art. 83, § 2º, da LRJF) 

Pedido de Restituição - Alcance: 

a) bens que não integram o patrimônio do devedor e que estejam em seu poder; ou tenham sido arrecadados no processo de falência. 

Art. 85. O proprietário de bem arrecadado no processo de falência ou que se encontre em poder do devedor na data da decretação da falência poderá pedir sua restituição. 

b) coisa vendida a crédito e entregue ao devedor em até 15 dias anteriores ao pedido de falência. 

  Art. 85. (...). 

        Parágrafo único. Também pode ser pedida a restituição de coisa vendida a crédito e entregue ao devedor nos 15 (quinze) dias anteriores ao requerimento de sua falência, se ainda não alienada. 

c) Restituição em dinheiro: 

Art. 86. Proceder-se-á à restituição em dinheiro: 

        I – se a coisa não mais existir ao tempo do pedido de restituição, hipótese em que o requerente receberá o valor da avaliação do bem, ou, no caso de ter ocorrido sua venda, o respectivo preço, em ambos os casos no valor atualizado; 

        II – da importância entregue ao devedor, em moeda corrente nacional, decorrente de adiantamento a contrato de câmbio para exportação, na forma do art. 75, §§ 3o e 4o, da Lei no 4.728, de 14 de julho de 1965, desde que o prazo total da operação, inclusive eventuais prorrogações, não exceda o previsto nas normas específicas da autoridade competente; 

        III – dos valores entregues ao devedor pelo contratante de boa-fé na hipótese de revogação ou ineficácia do contrato, conforme disposto no art. 136 desta Lei. 

Art. 136. Reconhecida a ineficácia ou julgada procedente a ação revocatória, as partes retornarão ao estado anterior, e o contratante de boa-fé terá direito à restituição dos bens ou valores entregues ao devedor. 

PROCEDIMENTO PARA DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA 

“ Na LRE, a insolvência do devedor empresário é um fato econômico que ingressa no universo jurídico por meio de uma sentença de falência quando: 

confessada pelo próprio agente econômico (art. 105); 

ou 

presumida pela frustração de execução (art. 94, II); 

ou 

presumida por atos suspeitos praticados pelo empresário, ainda que pontual (art. 94, III); 

ou 

resultante do descumprimento de recuperação judicial (art. 73, IV)” FAZZIO JÚNIOR, Waldo. Nova lei de falência e recuperação de empresas. São Paulo: Atlas, 2005. p.195.(com adições) 

Pedido de falência: 

A) lugar do pedido – principal estabelecimento (Ver art. 3° ) 

B) leligitimidade para requerer falência 

Art. 97. Podem requerer a falência do devedor: 

        I – o próprio devedor, na forma do disposto nos arts. 105 a 107 desta Lei; 

        II – o cônjuge sobrevivente, qualquer herdeiro do devedor ou o inventariante; 

        III – o cotista ou o acionista do devedor na forma da lei ou do ato constitutivo da sociedade; 

        IV – qualquer credor. 

Se o credor for empresário deve comprovar sua regularidade no Registro de Empresa 

- Se o credor não tiver domicílio no Brasil, tem o ônus de prestar caução 

§ 1o O credor empresário apresentará certidão do Registro Público de Empresas que comprove a regularidade de suas     atividades. 

        § 2o O credor que não tiver domicílio no Brasil deverá prestar caução relativa às custas e ao pagamento da indenização de que trata o art. 101 desta Lei. 

Causa de pedir: 

Impontualidade (Ver art. 94, I, da LRJF) 

- obrigação líquida, que possa ser reclamada no processo falimentar (Ver art. 94, §2°, da LRJF) 

- materializada em título executivo(Ver art. 94, §3°, da LRJF) 

- protestado (Ver art. 94, §3° e 96, VI, da LRJF) 

- cujo valor ultrapasse 40 salários-mínimos ainda que em litisconsórcio(Ver art. 94, §1°, da LRJF) 

Executado, não paga, não deposita nem nomeia bens 

- Uso de meios ruinosos (Ver art. 94, III, alíneas “a” a “g”da LRJF) 

- Fase probatória (Ver art. 97, §4°, da LRJF) 

Autofalência 

Art. 105. O devedor em crise econômico-financeira que julgue não atender aos requisitos para pleitear sua recuperação judicial deverá requerer ao juízo sua falência, expondo as razões da impossibilidade de prosseguimento da atividade empresarial, acompanhadas dos seguintes documentos: 

Feito pelos sucessores (Ver art. 97, II e III, da LRJF) 

Procedimento Judicial - Período pré-falimentar 

Art. 98. Citado, o devedor poderá apresentar contestação no prazo de 10 (dez) dias. 

        Parágrafo único. Nos pedidos baseados nos incisos I e II do caput do art. 94 desta Lei, o devedor poderá, no prazo da contestação, depositar o valor correspondente ao total do crédito, acrescido de correção monetária, juros e honorários advocatícios, hipótese em que a falência não será decretada e, caso julgado procedente o pedido de falência, o juiz ordenará o levantamento do valor pelo autor. 

Art. 95. Dentro do prazo de contestação, o devedor poderá pleitear sua recuperação judicial. 

Art. 96. A falência requerida com base no art. 94, inciso I do caput, desta Lei, não será decretada se o requerido provar: 

        I – falsidade de título; 

        II – prescrição; 

        III – nulidade de obrigação ou de título; 

        IV – pagamento da dívida; 

        V – qualquer outro fato que extinga ou suspenda obrigação ou não legitime a cobrança de título; 

        VI – vício em protesto ou em seu instrumento; 

        VII – apresentação de pedido de recuperação judicial no prazo da contestação, observados os requisitos do art. 51 desta Lei; 

        VIII – cessação das atividades empresariais mais de 2 (dois) anos antes do pedido de falência, comprovada por documento hábil do Registro Público de Empresas, o qual não prevalecerá contra prova de exercício posterior ao ato registrado. 

Recursos 

Agravo ou apelação 

Art. 100. Da decisão que decreta a falência cabe agravo, e da sentença que julga a improcedência do pedido cabe apelação. 

DA DECLARAÇÃO DE FALÊNCIA 

“(...) Como facilmente se deduz da clareza da lição dos juristas citados, desde que a sentença judicial reconheça a existência da insolvência do devedor, declara o estado de falência. E declarando o novo estado jurídico do devedor, ela se apresenta como sentença declaratória. Mas a sentença é mais que uma simples declaração de um novo estado de direito, pois ela se projeta para o futuro, constituindo um novo estado jurídico, envolvendo o devedor, seu patrimônio, e os credores e seus créditos” REQUIÃO, Rubens. Curso de direito falimentar. 4 ed. Rio de Janeiro: Saraiva, 1979. v. 01, p.107. 

ROTEIRO 

Da sentença que decreta a falência 

1.1 Conteúdo material 

Identificação do falido 

Termo legal 

Relação de credores 

Prazo para a habilitação dos créditos 

Suspensão de execuções 

Proibição de disposição ou oneração dos bens do falido sem autorização 

Diligências 

Anotação no registro 

Nomeia o administrador judicial 

Expede ofícios 

Decide sob a continuidade provisória das atividades do falido 

faculta a convocação de assembléia ou comitê. 

Intima os MP e Fazendas 

Efeitos da sentença quanto à pessoa do falido 

Inabilitação empresarial (Ver art.102 e art. 81, §2º, da LRJF) 

Perda do direito de administrar ou dispor de seus bens (Ver art.103 da LRJF) 

Legitimidade do falido para intervir no processo 

Deveres (Ver art.104 da LRJF) 

Identificar as causas da falência 

Identificar seu patrimônio e a situação gerencial 

Entregar livros 

Não se ausentar do lugar onde se processa a falência 

Prestar informações 

Se não cumprir tais deveres: Crime de desobediência (Ver art.104, parágrafo único, da LRJF) 

Da Arrecadação e da Custódia de Bens 

“(...) O que dá origem à massa falida objetiva é o desapossamento dos bens do devedor. Note-se que não perde ele a propriedade dos bens arrecadados, pois, se pagar aos credores(...), esses bens retornam ao seu domínio pleno. 

(...)Devemos então concluir, com a lição de Canadian, que o desapossamento ocorre por força da lei, o que constitui o patrimônio do falido em patrimônio comercial separado, afeto ao pagamento de seus credores.” REQUIÃO, Rubens. Curso de direito falimentar. 4 ed. Rio de Janeiro: Saraiva, 1979. v. 01, p.150 e 151. 

Natureza Jurídica da Massa Falida 

Art. 22 (...). 

  III – na falência: 

 c) relacionar os processos e assumir a representação judicial da massa falida; 

§ 3o Na falência, o administrador judicial não poderá, sem autorização judicial, após ouvidos o Comitê e o devedor no prazo comum de 2 (dois) dias, transigir sobre obrigações e direitos da massa falida e conceder abatimento de dívidas, ainda que sejam consideradas de difícil recebimento. 

Art. 25. Caberá ao devedor ou à massa falida arcar com as despesas relativas à remuneração do administrador judicial e das pessoas eventualmente contratadas para auxiliá-lo. 

§ 3o O produto dos bens penhorados ou por outra forma apreendidos entrará para a massa, cumprindo ao juiz deprecar, a requerimento do administrador judicial, às autoridades competentes, determinando sua entrega. 

Arrecadação e avaliação dos bens pelo Administrador Judicial -limitação 

Art. 108. Ato contínuo à assinatura do termo de compromisso, o administrador judicial efetuará a arrecadação dos bens e documentos e a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que se encontrem, requerendo ao juiz, para esses fins, as medidas necessárias. Aquisição de bens por credor, ouvido o Comitê de Credores 

Art. 111. O juiz poderá autorizar os credores, de forma individual ou coletiva, em razão dos custos e no interesse da massa falida, a adquirir ou adjudicar, de imediato, os bens arrecadados, pelo valor da avaliação, atendida a regra de classificação e preferência entre eles, ouvido o Comitê. 

Alienação de bens perecíveis, mediante autorização judicial 

Art. 113. Os bens perecíveis, deterioráveis, sujeitos à considerável desvalorização ou que sejam de conservação arriscada ou dispendiosa, poderão ser vendidos antecipadamente, após a arrecadação e a avaliação, mediante autorização judicial, ouvidos o Comitê e o falido no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

Exploração dos bens da massa, mediante contrato, com autorização do Comitê de Credores 

Art. 114. O administrador judicial poderá alugar ou celebrar outro contrato referente aos bens da massa falida, com o objetivo de produzir renda para a massa falida, mediante autorização do Comitê. 

Efeitos da sentença de falência sobre as obrigações do falido 

De Acordo com a Natureza do Contrato 

Contratos Unilaterais 

Art. 118. O administrador judicial, mediante autorização do Comitê, poderá dar cumprimento a contrato unilateral se esse fato reduzir ou evitar o aumento do passivo da massa falida ou for necessário à manutenção e preservação de seus ativos, realizando o pagamento da prestação pela qual está obrigada. 

Contratos bilaterais 

Não se resolvem pela falência e poderão ser cumpridos, mediante autorização 

Art. 117. Os contratos bilaterais não se resolvem pela falência e podem ser cumpridos pelo administrador judicial se o cumprimento reduzir ou evitar o aumento do passivo da massa falida ou for necessário à manutenção e preservação de seus ativos, mediante autorização do Comitê. 

Interpelação do administrador judicial – pela outra parte, em até 90 dias, para que o AJ se pronuncie em 10 dias 

1o O contratante pode interpelar o administrador judicial, no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da assinatura do termo de sua nomeação, para que, dentro de 10 (dez) dias, declare se cumpre ou não o contrato. 

§ 2o A declaração negativa ou o silêncio do administrador judicial confere ao contraente o direito à indenização, cujo valor, apurado em processo ordinário, constituirá crédito quirografário. 

Pagamento de Juros na falência 

Juros vencidos após a decretação da falência - só exigíveis se restar patrimônio após serem pagos os credores subordinados: 

Art. 124. Contra a massa falida não são exigíveis juros vencidos após a decretação da falência, previstos em lei ou em contrato, se o ativo apurado não bastar para o pagamento dos credores subordinados. 

Exceções: juros de dívidas com garantia real (debêntures, também) mas, limitados ao que se apurar com a execução da garantia 

Art. 124. Contra a massa falida não são exigíveis juros vencidos após a decretação da falência, previstos em lei ou em contrato, se o ativo apurado não bastar para o pagamento dos credores subordinados. 

        Parágrafo único. Excetuam-se desta disposição os juros das debêntures e dos créditos com garantia real, mas por eles responde, exclusivamente, o produto dos bens que constituem a garantia. 

Espólio: a falência do espólio suspende o processo de inventário 

.Art. 125. Na falência do espólio, ficará suspenso o processo de inventário, cabendo ao administrador judicial a realização de atos pendentes em relação aos direitos e obrigações da massa falida. 

4. Compensação 

A compensação ocorre com preferência: 

Art. 122. Compensam-se, com preferência sobre todos os demais credores, as dívidas do devedor vencidas até o dia da decretação da falência, provenha o vencimento da sentença de falência ou não, obedecidos os requisitos da legislação civil. 

        Parágrafo único. Não se compensam: 

        I – os créditos transferidos após a decretação da falência, salvo em caso de sucessão por fusão, incorporação, cisão ou morte; ou 

        II – os créditos, ainda que vencidos anteriormente, transferidos quando já conhecido o estado de crise econômico-financeira do devedor ou cuja transferência se operou com fraude ou dolo. 

Coobrigados 

Credor de coobrigados solidários que falirem: 

a) concorre pela totalidade do crédito em ambas as massas 

b) caberá regresso entre as massas solidárias 

c) se obrigações sucessivas, seguir-se-á a ordem respectiva 

d) encerrada as obrigações do falido, ele não mais responde 

Art. 127. O credor de coobrigados solidários cujas falências sejam decretadas tem o direito de concorrer, em cada uma delas, pela totalidade do seu crédito, até recebê-lo por inteiro, quando então comunicará ao juízo. 

        § 1o O disposto no caput deste artigo não se aplica ao falido cujas obrigações tenham sido extintas por sentença, na forma do art. 159 desta Lei. 

        § 2o Se o credor ficar integralmente pago por uma ou por diversas massas coobrigadas, as que pagaram terão direito regressivo contra as demais, em proporção à parte que pagaram e àquela que cada uma tinha a seu cargo. 

        § 3o Se a soma dos valores pagos ao credor em todas as massas coobrigadas exceder o total do crédito, o valor será devolvido às massas na proporção estabelecida no § 2o deste artigo. 

        § 4o Se os coobrigados eram garantes uns dos outros, o excesso de que trata o § 3o deste artigo pertencerá, conforme a ordem das obrigações, às massas dos coobrigados que tiverem o direito de ser garantidas. 

Coobrigados, ou garantes, solventes de devedor falido: habilitam as quantias pagas, se não já o forem pelo respectivo credor. 

Art. 128. Os coobrigados solventes e os garantes do devedor ou dos sócios ilimitadamente responsáveis podem habilitar o crédito correspondente às quantias pagas ou devidas, se o credor não se habilitar no prazo legal. 

Da Ineficácia e da Revogação de Atos Praticados antes da Falência 

Obs: Atentar para a exclusão dos atos aprovados em recuperação judicial 

Art. 131. Nenhum dos atos referidos nos incisos I a III e VI do art. 129 desta Lei que tenham sido previstos e realizados na forma definida no plano de recuperação judicial será declarado ineficaz ou revogado. 

Ineficácia 

De atos sem consideração de fraude (Ver art. 129 da LRJF) 

Art. 129. São ineficazes em relação à massa falida, tenha ou não o contratante conhecimento do estado de crise econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção deste fraudar credores: 

- Possibilidade de argüição: de ofício, por ação própria, incidentalmente ou em contestação 

Parágrafo único. A ineficácia poderá ser declarada de ofício pelo juiz, alegada em defesa ou pleiteada mediante ação própria ou incidentalmente no curso do processo. 

Efeito da ineficácia quanto a contratantes de boa-fé 

Art. 136. Reconhecida a ineficácia ou julgada procedente a ação revocatória, as partes retornarão ao estado anterior, e o contratante de boa-fé terá direito à restituição dos bens ou valores entregues ao devedor. 

Termo legal 

Art. 99. A sentença que decretar a falência do devedor, dentre outras determinações: 

        I – (...); 

        II – fixará o termo legal da falência, sem poder retrotraí-lo por mais de 90 (noventa) dias contados do pedido de falência, do pedido de recuperação judicial ou do 1o (primeiro) protesto por falta de pagamento, excluindo-se, para esta finalidade, os protestos que tenham sido cancelados; agamento de dívida não vencida no dentro do termo legal 

Art. 129. São ineficazes em relação à massa falida, tenha ou não o contratante conhecimento do estado de crise econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção deste fraudar credores: 

        I – o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo devedor dentro do termo legal, por qualquer meio extintivo do direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio título; 

        II – o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do termo legal, por qualquer forma que não seja a prevista pelo contrato; 

        III – a constituição de direito real de garantia, inclusive a retenção, dentro do termo legal, tratando-se de dívida contraída anteriormente; se os bens dados em hipoteca forem objeto de outras posteriores, a massa falida receberá a parte que devia caber ao credor da hipoteca revogada; 

IV – a prática de atos a título gratuito, desde 2 (dois) anos antes da decretação da falência; 

        V – a renúncia à herança ou a legado, até 2 (dois) anos antes da decretação da falência; 

        VI – a venda ou transferência de estabelecimento feita sem o consentimento expresso ou o pagamento de todos os credores, a esse tempo existentes, não tendo restado ao devedor bens suficientes para solver o seu passivo, salvo se, no prazo de 30 (trinta) dias, não houver oposição dos credores, após serem devidamente notificados, judicialmente ou pelo oficial do registro de títulos e documentos; 

        VII – os registros de direitos reais e de transferência de propriedade entre vivos, por título oneroso ou gratuito, ou a averbação relativa a imóveis realizados após a decretação da falência, salvo se tiver havido prenotação anterior. 

Art. 140. A alienação dos bens será realizada de uma das seguintes formas, observada a seguinte ordem de preferência: 

        I – alienação da empresa, com a venda de seus estabelecimentos em bloco; 

        II – alienação da empresa, com a venda de suas filiais ou unidades produtivas isoladamente; 

        III – alienação em bloco dos bens que integram cada um dos estabelecimentos do devedor; 

        IV – alienação dos bens individualmente considerados. 

RE 89334/RJ. Relator Min. Cunha Peixoto. Julgado em 16.06.78. Primeira Turma. Publicado no DJ de 25.08.78. 

RESP 544265/CE. Ministro Teori Albino Zavascki. Primeira turma. Julgado em 16.11.2004, publicado no DJ de 21.02.2005. p. 110. 
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